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                                                           Portanto, ao Rei eterno, imortal, invisível, Deus 

único, sejam honra e glória pelos séculos dos séculos. Amém! 
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RESUMO 

 A temática alimentação com foco nas “Necessidades Alimentares Especiais” (NAE) e suas 

relações com a formação de professores de Ciências nos Anos Iniciais e finais ainda é pouco 

explorada na literatura em Educação em Ciências. No entanto, é possível perceber que o 

professor de Ciências tem um importante papel na realização de ações pedagógicas que 

possibilitam escolhas alimentares capazes de promoverem saúde e qualidade de vida. 

Portanto, o objetivo principal dessa dissertação foi identificar as percepções dos professores 

da Educação Básica sobre “Inclusão alimentar” e realizar uma proposta de formação 

continuada para abordar esse tema em uma escola com professoras dos Anos Iniciais. As fases 

desse trabalho foram organizadas em levantamentos bibliográficos sobre a Educação 

Inclusiva, as principais legislações e marcos históricos que a embasam e como se articulam 

com a Alimentação Inclusiva e a Educação em Ciências. Também foi pesquisado como a 

literatura em ensino de Ciências tem abordado a formação do professor de Ciências perante a 

temática da Alimentação Inclusiva na escola. A metodologia foi de cunho qualitativo e a 

obtenção dos dados foi organizada em quatro etapas: 1- levantamento bibliográfico para 

aproximação do tema; 2- análise das concepções de professores de Ciências Naturais dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental sobre restrições e/ou reações adversas a alimentos, 

utilizando como instrumento de pesquisa um questionário que foi respondido por nove 

professores; 3- a realização de uma oficina pedagógica de extensão presencial em uma escola 

pública do Distrito Federal, como proposta de formação continuada,  que constou com a 

participação de doze professoras dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Nela foi abordado 

o conteúdo sobre NAE e uma prática culinária com receitas inclusivas e a obtenção de dados 

foi com o instrumento Roda de Conversa; 4 – elaboração e partilha do livro com as 

professoras. Os dados foram analisados com base na Análise de Conteúdo. Os resultados dos 

questionários demostraram que os docentes entendem a importância da discussão de reações 

adversas e restrições alimentares nas aulas de Ciências, no entanto, alguns não se sentem 

preparados para inserirem esse assunto em suas aulas, por desconhecerem a temática. Foi 

observado que a maioria afirmou ter conhecimento sobre o tema, devido a vivências 

familiares. A oficina pedagógica de extensão para as professoras dos Anos Iniciais colaborou 

para criar um espaço de diálogo que proporcionasse a abordagem didática sobre as NAE no 

contexto escolar e os direitos do estudante inserido nesta realidade alimentar. Acredito que a 

maior contribuição dessa formação tenha sido ao problematizar a inclusão alimentar e 

despertar o interesse do professor para essa questão que pode estar presente em suas aulas e 

em suas vivências sociais. Assim, compreendo que é preciso fomentar as discussões sobre a 

formação de professores realizadas com base na temática alimentação de modo a percebê-la 

como multidimensional, para que práticas pedagógicas sejam realizadas de forma mais 

consciente e inclusivas.  

Palavras-Chave: Formação de Professores; Alimentação Inclusiva; Ensino de Ciências; 

Necessidades Alimentares Especiais (NAE). 

 

 



 

ABSTRACT 

The theme of food with a focus on “Special Dietary” (SD) and its relationships with the 

formation of Science teachers in the Early and Final years is still little explored in the 

literature on Science Education. However, it is possible to perceive that the Science teacher 

plays an important role in carrying out pedagogical actions that enable food choices capable 

of promoting health and quality of life. Therefore, the main objective of this dissertation was 

to identify the perceptions of Basic Education teachers about “Food Inclusion” and carry out a 

proposal for continuing education to address this theme in a school with teachers from the 

Early Years. The phases of this work were organized into bibliographic surveys on Inclusive 

Education, the main legislation and historical milestones that support it and how they are 

articulated with Inclusive Food and Science Education. It was also researched how the 

literature on Science teaching has addressed the formation of Science teachers in relation to 

the theme of Inclusive Food at school. The methodology was qualitative and data collection 

was organized in four stages: 1- bibliographic survey to approach the theme; 2- analysis of the 

conceptions of Natural Sciences teachers of the Final Years of Elementary School about 

restrictions and/or adverse reactions to food, using as a research instrument a questionnaire 

that was answered by nine teachers; 3- the realization of a pedagogical workshop of face-to-

face extension in a public school in the Federal District, as a proposal for continuing 

education, which included the participation of twelve teachers from the Early Years of 

Elementary Education. In it, the content about NAE and a culinary practice with inclusive 

recipes was approached and data was obtained with the Conversation Rotate instrument; 4 – 

elaboration and sharing of the book with the teachers. Data were analyzed based on Content 

Analysis. The results of the questionnaires showed that teachers understand the importance of 

discussing adverse reactions and food restrictions in Science classes, however, some do not 

feel prepared to include this subject in their classes, as they are not familiar with the subject. It 

was observed that the majority claimed to have knowledge about the topic due to personal 

experiences within their families. The pedagogical extension workshop for teachers in the 

Early Years contributed to creating a space for dialogue that facilitated the didactic approach 

to SD in the school context, as well as the rights of students immersed in this dietary reality. I 

believe that the greatest contribution of this training was to problematize food inclusion and to 

arouse the teacher's interest in this issue that may be present in their classes and social 

experiences. Thus, I understand that it is necessary to promote discussions about teacher 

training based on the theme of nutrition in order to perceive it as multidimensional, so that 

pedagogical practices can be carried out in a more conscious and inclusive manner." 

Keywords: Teacher formation; Inclusive Food; Science teaching; Special Dietary. 
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APRESENTAÇÃO 

Minha trajetória formativa é marcada pelo prazer em estudar. Lembro-me de ainda 

adolescente ter grande consideração em ter meus materiais escolares prontos para o início das 

aulas. Minhas preferências sempre estiveram alinhadas as ciências naturais, principalmente 

aos processos biológicos e químicos do corpo humano. Estudei em escolas públicas até o 6º 

Ano do Ensino Fundamental sendo a última delas marcada pelo contexto de violência em uma 

fase difícil do bairro que vivi minha infância até meus 30 anos de idade em Planaltina/DF, 

onde tive anos depois a oportunidade de lecionar como professora substituta no contrato 

temporário da Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF). Durante o 7º 

Ano até a conclusão do Ensino Médio, tive a oportunidade de ingressar em uma escola 

particular em Planaltina/DF através de bolsa estudantil. Meus pais sempre prezaram pela 

educação dentro e fora do ambiente escolar e conto até hoje com o apoio deles para a 

ampliação da minha formação. Vencer através dos estudos e honrar minha família foi meu 

maior incentivo para ingressar na Universidade de Brasília e sabia que no contexto financeiro 

familiar no momento, seria a única forma de acessar o ensino superior. 

No caminho desta trajetória, minha vida foi marcada por cuidados com a saúde, 

especialmente com minha alimentação pois desde a infância apresentava quadro de “baixo 

peso” e permaneci durante toda a infância e adolescência sendo monitorada por uma 

nutricionista adorável da rede pública de saúde do Distrito Federal, chamada Noemi. Ela me 

ajudou a entender que estava tudo bem em ser uma “magrinha saudável” e também que era 

importante aceitar o meu próprio corpo, me amando e me respeitando, conhecendo meus 

limites para ter uma qualidade de vida. 

Assim, confesso que me apaixonei pela área de nutrição. Não pensava em mais nada 

além de ser uma boa nutricionista, ter um consultório e trazer qualidade de vida para as 

pessoas a minha volta. Porém, no final de 2008 senti que meu sonho deveria ser ajustado se 

quisesse entrar na universidade. Com a ajuda de alguns colegas de turma, realizei uma escolha 

que mudaria meu percurso profissional para sempre, escolhi na última etapa do “Programa de 

Avaliação Seriada” (PAS), o curso de Ciências Naturais pois pelos cálculos disponibilizados 

por esse programa, seria impossível conseguir uma nota capaz de me aprovar para o curso de 

Nutrição. Assim, a minha escolha por Ciências Naturais priorizou vários fatores, dentre eles 

meu gosto por ciências e a proximidade do campus da UnB da minha casa, pois a Faculdade 

UnB – Campus Planaltina era 2km do meu bairro. 



 

Então no 1º semestre de 2009, tive a oportunidade de ingressar no mundo acadêmico. 

Mesmo não sendo o curso dos meus sonhos, nunca me esquecerei da carta de boas-vindas que 

chegou pelo correio na minha casa (naquele tempo recebíamos em formato de 

correspondência em casa). Me lembro da emoção que cercou meu coração, dos meus pais tão 

cheios de entusiasmo e do sentimento de conquista. No dia seguinte ao resultado, fui até a 

Faculdade UnB-Planaltina (FUP) com meu avô Luiz (in memorian) e minha mãe Ana Lúcia 

conhecer o lugar que faria parte da minha vida pelos próximos 4 anos seguintes. Cursar a 

licenciatura em Ciências Naturais, na minha própria cidade, me deu a oportunidade de fazer 

do meu cotidiano meu fazer investigativo além de usar minha formação científica para 

influenciar a minha realidade.  

Ainda me recordo de todos os contextos vivenciados ali, na FUP que foi quase minha 

casa durante este tempo já que saia de casa pela manhã muitas vezes caminhando e voltava a 

noite. Naquele lugar comecei a me identificar com a questão de “ser professora”. Confesso 

que nos primeiros 3 semestres ainda fiz vestibulares para tentar ingressar em Nutrição, mas o 

Criador já sabia da minha missão. Depois do “fracasso” nas tentativas, decidi que era hora de 

avançar na área da educação me dedicando ainda mais no curso que havia ingressado, 

colocando meu sonho de lado para viver de fato a experiência de estar em um curso diferente. 

Durante meus momentos na FUP, fui bolsista no “Programa Bolsa Permanência” e 

tive a oportunidade de trabalhar com a professora e doutora Lívia Penna Firme Rodrigues no 

projeto de extensão “Alimentação Sustentável: Nutrição e Educação”. Esse projeto foi 

extremamente relevante para minha carreira, influenciando a decisão do tema do meu 

Trabalho de Conclusão de Curso e minha intenção de pesquisa neste programa pois foi 

através dele que percebi a importância do papel do professor para a formação de conceitos e 

compartilhamento de experiências, em especial sobre a alimentação saudável. Além disso, 

pela interação com o grupo de trabalho, foram possíveis trocas de saberes e experiências na 

carreira profissional e desenvolvimento de estratégias que oportunizassem novas 

metodologias para a abordagem da temática em sala de aula. 

No terceiro semestre, a partir da disciplina “Projeto 1” realizada no semestre anterior, 

formalizei um trabalho de intervenção para a disciplina “Metodologia de Pesquisa em 

Educação” com professores de Ciências Naturais para verificar a percepção sobre a 

abordagem da temática alimentação saudável no ambiente escolar. Contei com a supervisão e 

orientação da professora e doutora Juliana Eugênia Caixeta. Trabalho esse que enriqueceu o 

meu fazer pesquisador, porque pela primeira vez, obtive a oportunidade de realizar uma 

pesquisa própria, coletar e analisar dados. Além disso, com o auxílio de uma colega de turma, 



 

começamos a organizar o resumo do trabalho para levamos para a 63ª Reunião Anual da 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência.  

No quarto semestre do curso, a disciplina “Sistema Educacional Brasileiro” fortaleceu 

minhas convicções sobre minha profissão através de debates e estudo sobre a educação 

ofertada em nosso país. Neste semestre, iniciei o trabalho no projeto “Responsabilidade Social 

e Inclusão: integração escola-universidade-empresas/instituições” como bolsista do 

“Programa de Bolsa Permanência” sobre coordenação da professora e doutora Juliana 

Eugênia Caixeta. Esse projeto me oportunizou ver a educação e a extensão como parte 

fundamental na formação inicial de professores, bem como uma ponte para a formação 

continuada dos mesmos. Ao iniciar o trabalho no projeto, organizamos em grupo, muitas 

ações realizadas na Faculdade UnB Planaltina- FUP que ocorreram durante a programação da 

“X Semana de Extensão da Universidade de Brasília” onde atuei como membro da Comissão 

Organizadora e realizei  algumas ações, dentre elas o “I Encontro de Egressos de Ciências 

Naturais”, que ocorreu no “Laboratório de Apoio a  Pesquisa e ao  Ensino de Ciências” 

(LAPEC) da FUP e resultou em debates sobre a vida profissional dos formandos em Ciências 

Naturais e a “Mostra de Painéis de Pesquisa”, que proporcionou a exposição de trabalhos 

científicos realizados pelos estudantes de graduação em Ciências da universidade. 

Durante o 5º semestre, com a orientação da professora e doutora Juliana Eugênia 

Caixeta e uma colega de curso, escrevemos o primeiro trabalho na temática “Alimentação” e a 

apresentação de pôster “Alimentação, meio ambiente e Ensino: percepção de professores de 

ciências” foi na 63ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, 

realizado de 10 a 15 de julho de 2011, na Universidade Federal de Goiás (UFG), em Goiânia.  

Já no início do 6º semestre, foi posto do desafio da escolha do tema para o trabalho de 

conclusão de curso. Assim, retomei meus estudos ao tema de alimentação e pela experiência 

da disciplina “Prática em Ensino de Ciências 2” no tema digestão, optei por integrar a 

temática nutrição a digestão de modo interdisciplinar e investigar as metodologias de 

abordagem da temática no Ensino de Ciências sobre a orientação da professora e doutora 

Jeane Cristina Gomes Rotta.  

No final do ano de 2011, representei a Faculdade UnB-Planaltina juntamente com o 

grupo do projeto “Responsabilidade Social e Inclusão: integração escola-universidade-

empresas/instituições”, em uma apresentação do trabalho “Ações de Responsabilidade Social 

Universitária: A extensão viabilizando a integração de empresas, universidade, escolas e 

comunidade” no XI Congresso Iberoamericano de Extensión Universitária na Universidad 

Nacional Del Litoral (UNL), em Santa Fé, na Argentina. Conhecer uma nova cultura durante 



 

a minha trajetória acadêmica, ampliou minhas percepções de vida, meu espaço natural, 

minhas fontes de conhecimento e me oportunizou entender a complexidade da educação e a 

formação de professores. 

No início do ano 2012, comecei o trabalho como voluntária nos projetos de extensão 

“O Ensino de Ciências e o Desafio da Aproximação Universidade-Escola” e no “Programa 

Iniciação Científica Júnior”, sobre coordenação professora e doutora Jeane Cristina Gomes 

Rotta. O trabalho neste projeto foi relevante para minha formação pela sua significação 

conceitual do conhecimento científico, debate e demonstrações de metodologias alternativas 

para o uso da experimentação com materiais de baixo custo econômico, e reflexão sobre a 

prática do professor no ensino de ciências. Além disso, o trabalho com os alunos de Ensino 

Médio, que eram bolsistas da Iniciação Científica Júnior auxiliou minhas convicções sobre o 

ensino e ressaltou os pontos relevantes para estudo e pesquisas científicas, dentre essas, a 

busca por novas metodologias de ensino-aprendizagem no ensino de ciências. 

A temática do meu Trabalho de Conclusão do Curso de graduação foi na abordagem 

do tema digestão através de jogos educacionais que podem ser construídos com materiais de 

baixo custo. O trabalho sugeriu um módulo de ensino para a temática em sala de aula, 

trazendo a relevância do tema para a interação com a alimentação saudável e ensino de 

ciências.  

Assim que conclui a graduação em 2013, iniciei minha trajetória profissional na 

SEEDF, como professora temporária de Ciências Naturais e mesmo assim, continuei minha 

formação no curso de Especialização em “Educação em e para os Direitos Humanos” 

oferecido pela Universidade de Brasília, alinhando minha prática com a pesquisa. 

Então, ainda em 2013, tentei o ingresso no Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Ciências (PPGEC) para continuar as minhas perspectivas de pesquisa traçadas no meu 

Trabalho de Conclusão de Curso e infelizmente não obtive êxito. Porém, acreditei que não era 

o momento dessa fase na minha vida e continuei com publicações que foram frutos de muito 

empenho e dedicação durante os 4 anos na FUP. Assim, em 2014, obtive a oportunidade de 

ter um artigo publicado, na revista “Genética na Escola” intitulado “Dominó gênico: 

interagindo para compreender a interação gênica”.  

Algumas fases durante minha trajetória profissional me marcaram muito, dentre elas 

um período da minha vida como Educadora Social em 2015. Naquele período, a SEEDF não 

chamou a minha colocação como contrato temporário e tive que buscar novas alternativas de 

trabalho. Isso me oportunizou conhecer uma turma de 5º ano e um dia, uma aluna intolerante 

a proteína do leite me falou que não tinha lanche para ela na escola. A partir deste dia, percebi 



 

que alimentação saudável vai muito além de oferecer alimentos, mas também de oportunizar 

inclusão através das diversidades alimentares. 

Em 2016, juntamente com a doutora Jeane Cristina Gomes Rotta, publicamos na 

revista “Química Nova na Escola” o trabalho “Digerindo a química biologicamente: A 

ressignificação de conteúdo a partir de um jogo”, que foi desenvolvido em referência a 

pesquisa desenvolvida no meu trabalho de conclusão de curso. Para ampliar minha trajetória 

acadêmica, formativa e profissional, em 2017 conclui a licenciatura em Pedagogia, que me 

permitiu conhecer o universo amplo da formação de professores. Em 2019, tive um novo 

artigo publicado, desta vez na revista “Ciências em Foco”, titulado “Jogos digitais, ludicidade 

e ensino de ciências: a experiência formativa do Educgame”. 

Já em 2021 e agora com outros olhares sobre a educação, optei por tentar mais uma 

vez o Mestrado, e nessa vez foi no Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências 

(PPGEduC), na linha de pesquisa Formação de Professores de Ciências. Uma nova alegria 

ressurgiu em meu coração quando as etapas de ingresso terminaram e finalmente consegui 

mais uma vitória. No mesmo ano que iniciei o mestrado, fui diagnosticada com uma doença 

inflamatória e iniciei uma dieta restritiva alimentar. Minha rotina mudou e minha visão sobre 

a alimentação também foi novamente ressignificada. Durante essa trajetória acadêmica, a 

educação se tornou parte de mim. Hoje acredito no alinhamento de estações da minha vida e 

me sinto realizada em ter vivenciado todas essas fases com as minhas esperanças no lugar 

certo, e este é o centro da vontade de Deus. 

No ano de 2022, reiniciei minha jornada como professora temporária no contexto da 

Escola Classe pública do Distrito Federal e isso me possibilitou enxergar a inclusão social na 

prática vivenciando os projetos e olhares da escola para a temática, bem como, a importância 

de trabalhar inclusão desde do início da Educação Básica, tornando possível o 

desenvolvimento de temas que podem ser relevantes ao longo da vida dos estudantes. Com 

base nessa minha atual prática educacional em contato com os estudantes e professoras dos 

Anos Inicias do Ensino Fundamental encontrei uma possibilidade de dialogar sobre a temática 

“Inclusão Alimentar” e possibilitar   transformação e inclusão nesse espaço educacional. 

Posto que a educação se tornou parte de mim.  

Hoje, com uma visão um tanto mais aguçada sobre as perspectivas educacionais no 

Ensino de Ciências, acredito no alinhamento de estações da minha vida e me sinto realizada 

em ter vivenciado todas essas fases com as minhas esperanças no lugar certo, e este é o centro 

da vontade de Deus. 
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INTRODUÇÃO 

O problema de pesquisa e seus contextos. 

 As percepções sobre o tema Alimentação são diversas e perpassam os campos da 

Saúde e Educação, sendo proposta como um assunto contemporâneo e multidimensional 

(BRASIL, 2018b; SCHEUNEMANN; LOPES, 2019) está presente em documentos oficiais 

como a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018a) e a Educação Alimentar e 

Nutricional (EAN). Os conceitos que envolvem esse tema não se restringem aos aspectos 

bioquímicos e fisiológicos, posto que possibilitam a reflexão dos contextos da convivência e 

interação humana que envolvem o ato de alimentar-se.  

A apropriação do conhecimento e conceitos atravessam diversos caminhos, sendo a 

escola um deles. Esse ambiente pode ser considerado importante para a socialização de 

contextos que são explorados e significados pelas convivências entre docentes, alunos e 

demais atores sociais desse espaço educacional (VITTORAZZI; SILVA, 2020).  Em relação 

ao tema Alimentação, o professor de Ciências tem um importante papel para a realização de 

ações pedagógicas que possam possibilitar escolhas alimentares capazes de promoverem 

saúde e qualidade de vida. Além, de poderem abordar questões vinculadas a restrições 

alimentares e reações adversas a alimentos, observando que algumas pessoas não podem 

desfrutar da diversidade de alimentos existentes (OLIVEIRA et al., 2019). 

O ambiente educacional pode oportunizar o acesso à informação sobre Necessidades 

Alimentares Especiais (NAE) tais como “[..] diabéticos, hipertensos, celíacos, intolerantes à 

lactose, fenilcetonúricos, e alergias alimentares diversas.” (VORONIUK; LONCHIATI; 

COSTA, 2019, p. 71). Assim, abordar sobre a Alimentação pode contribuir para o processo de 

formação de estudantes, os tornando mais conscientes sobre suas responsabilidades 

individuais frente as escolhas alimentares (NEVES, 2020). 

 Além disso, Halmann (2020) salienta que a alimentação adequada é um direito 

fundamental garantido constitucionalmente e afirmado em ambiente escolar através do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Nesse sentido, a inclusão alimentar no 

ambiente escolar surge como uma possibilidade de atender os direitos alimentares de 

diferentes grupos socioculturais, com base na elaboração de cardápios especiais para a 

alimentação escolar, que possam promover o crescimento e o desenvolvimento dos estudantes 

(VORONIUK; LONCHIATI; COSTA, 2019). Portanto, acredito que o professor, enquanto 

um representante social, pode tornar sua prática educacional mais humana quando se 
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posiciona de maneira acolhedora frente ao direito à alimentação, em especial a questões de 

inclusão alimentar (BYDLOWSKI; LEFÈVRE; PEREIRA, 2011).   

A implementação de práticas inclusivas tem se tornado mais expoente no Brasil na 

Educação Básica desde a Declaração de Salamanca. Com ênfase para as crianças com 

necessidades alimentares específicas, essa questão se torna mais prioritária na educação 

infantil e nos Anos Iniciais, “pois os aspectos psicológicos, nos contextos de socialização das 

crianças dessa faixa etária, adquirem singular importância” (PAULA et al., 2014, p. 63). 

Perante esse cenário me questiono se os professores que atuam nos Ensino 

Fundamental estão preparados e possuem conhecimentos para realizarem ações inclusivas em 

relação as questões alimentares em suas práticas pedagógicas? Além disso, será que 

consideram que essa abordagem está além da função pedagógica para ensinar ciências? Nesse 

sentido, Silva (2019) salienta que é baixo o número de publicações referentes a EAN, 

destacando haver necessidade de uma formação continuada de educadores que proporcione 

fundamentos teóricos e metodológicos, com práticas que envolvam essa temática. Destacando 

se tratar de um tema multireferencial envolvendo Saúde, Nutrição e Alimentação, assim os 

professores necessitam de encontrar maneiras coletivas de inseri-lo no currículo e no 

cotidiano escolar (SCHEUNEMANN; LOPES, 2019). 

A formação continuada de professores para o século XXI tem sido cunhada como uma 

perspectiva que esteja para além de uma visão técnica de apropriação de conteúdos, mas que 

esteja em consonância com as necessidades formativas dos docentes e da realidade escolar na 

qual estejam atuando. Portanto, a formação continuada precisa ter a participação do 

professorado, embasada em sua prática e que permita também a reflexão sobre ela 

(IMBERNÓN, 2009). 

Portanto, para proporcionar uma visão geral dessa dissertação, ela está composta por 

quatro capítulos, além da Apresentação, Introdução, Considerações Finais e Apêndices. O 

Capítulo 1 apresenta os aspectos histórico dos principais marcos de conquistas com vistas a 

Educação Inclusiva e como essa se relaciona com a Alimentação Inclusiva. Assim, como 

explanou sobre as Restrições Alimentares de forma ampla, abordando o tema “Alimentação” 

como uma construção complexa e cultural, destacando que as prescrições e proibições 

alimentares podem ser inerentes a alguns grupos sociais. Também foi explanado aqui que as 

restrições alimentares podem estar relacionadas a práticas culturais/religiosas; reações 

adversas a alimentos e Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT). 
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O Capitulo 2 focou em realizar uma revisão bibliográfica para compreender como que 

a o tema “Alimentação” tem sido abordado na Educação em Ciências, tendo como base as 

Atas do Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (ENPEC). Também foi 

visado compreender as tendências teóricas que tem subsidiados a formação do professor de 

Ciências perante os aspectos que envolvem a alimentação inclusiva. 

O Capítulo 3 detalhou o caminho metodológico para alcançar o objetivo proposto pela 

pesquisa e transcorreu pelos critérios da metodologia qualitativa e apropriando-se da Análise 

de Conteúdo para o tratamento dos materiais. 

O Capitulo 4 apresentou os resultados observados pelas análises em formato de 

categorias e sua discussão com a literatura das pesquisas que investigam as entrelaces entre a 

alimentação na formação de professores. Como elementos pós-textuais estão os apêndices e 

anexos, que fazem parte do estudo. 

 

Objetivos. 

O objetivo dessa pesquisa foi analisar as contribuições de uma proposta de formação 

continuada para professoras dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental sobre a Alimentação 

Inclusiva. 

Como objetivos específicos buscou-se: 

- Identificar as percepções dos professores dos Anos Iniciais e Finais do Ensino 

Fundamental sobre o tema “inclusão alimentar”.  

- Produzir um livro com receitas inclusivas para disponibilizar para os professores da 

Educação Básica.  

 

Fundamentação teórica metodológica. 

Compreendendo o quanto é diversificada a pesquisa de formação de Professor de 

Ciências, nesse contexto busco um embasamento que possa relacioná-la com a formação 

continuada de professores de Ciências e com o tema de “Alimentação Inclusiva”. Para 

embasar essa pesquisa serão apresentados aspectos teóricos que dialogam sobre a importância 

da escola ter uma educação inclusiva, com o foco na alimentação escolar e na formação de 

professores, elaboradas com base em um conjunto de leituras como Voroniuk, Lonchiati e 

Costa (2019), Almeida, Tofoli e Oliveira (2014), Paula et al. (2014), Sampaio (2014), Silva 

(2019), Rocha e Magalhaes (2019), Neves (2020) e Santos et al. (2022). 
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A metodologia dessa Dissertação foi fundamentalmente qualitativa e inclui o local 

onde a pesquisa foi realizada e os instrumentos de coleta e análise dos dados. Participaram 

dessa pesquisa dois grupos de professores. O primeiro foi formado por professores de 

Ciências dos Anos Finais do Ensino Fundamental que participaram respondendo a um 

questionário sobre essa temática e o segundo foi composto por professoras dos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental que participaram de uma oficina sobre essa temática. A escolha dos 

dois grupos de pesquisa ocorreu pela amostragem de conveniência, que considera a facilidade 

de acesso dos participantes em cada etapa. O primeiro grupo participou no período de 

pandemia de COVID-19 que exigiu o isolamento social para evitar a propagação da doença e 

o segundo por ser o grupo de professoras que compartilhavam com a pesquisadora os horários 

de coordenação pedagógica da mesma instituição de ensino. 

 

CAPÍTULO 1 - INCLUSÃO ALIMENTAR NO CONTEXTO ESCOLAR 

1.1. A Educação Inclusiva: perspectivas legais  

 Historicamente, o atendimento de pessoas com deficiência no Brasil, ocorre desde 

1854, ainda na fase do Império, foi realizada nas instituições conhecidas como “Imperial 

Instituto dos Meninos Cegos”, criado em 1854 e atual “Instituto Benjamin Constant” (IBC), 

bem como, no “Instituto dos Surdos Mudos”, fundado em 1857, atualmente conhecido como 

“Instituto Nacional da Educação dos Surdos” (INES), ambos no Rio de Janeiro. Além das 

fundações, como o Instituto Pestalozzi em 1926 e Associação de Pais Amigos dos 

Excepcionais (APAE) em 1954 (BRASIL, 2008). 

 Outros marcos históricos e normativos que ressalto estão relacionados aos percursos 

de fundações e legislações que respaldavam o desenvolvimento de políticas que visam o 

estabelecimento de direitos. Nesse âmbito, em 1945, o primeiro atendimento educacional 

especializado às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff foi 

estabelecido. Nesse sentido, em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), Lei nº. 4.024/61, estabeleceu que o sistema geral de ensino aponta para um 

caminho de atendimento educacional às pessoas com deficiência (BRASIL, 2008).  

 Em 1971, com a LDBEN Lei nº. 5.692/71, houve uma alteração na questão da 

inclusão ao definir ‘tratamento especial’ como atendimento para 

os alunos com necessidades especificas, reforçando que esses estudantes ficariam em salas 

separadas. Já em 1973, é criado o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), 



21 
 

responsável pela gerência da educação especial no Brasil ainda evidenciando políticas 

especiais em detrimento do atendimento as singularidades (BRASIL, 2008). 

 Na década de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº. 8.069/90 

(BRASIL, 1990), a Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO,1990) e a 

Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994), reafirmam, respectivamente, o direito ao acesso à 

educação na rede regular de ensino e a abordagem para a consolidação de políticas públicas. 

Essas estavam em consonância com Constituição Federal Brasileira de 1988, art. 3º, inciso 

IV, vinculadas ao respeito e a igualdade como aliados para assegurar a diversidade humana, 

na afirmação que um dos objetivos fundamentais é “a promoção do bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” 

(BRASIL, 2008). 

  Evidencio que existem outros marcos importantes que fundamentaram o movimento 

da inclusão não apenas no Brasil, mas também no âmbito internacional, como o documento 

“Declaração Mundial de Educação para Todos” resultante da Conferência realizada na cidade 

de Jomtien na Tailândia em 1990 (UNESCO, 1990) e a “Declaração de Salamanca na 

Espanha”, que foi uma resolução produzida durante “Conferência Mundial sobre Educação 

Especial” na Espanha no ano de 1994 (BRASIL, 1994). Ressalto também a “Convenção 

Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência” realizada na Guatemala e promulgada pelo Decreto nº 3.956, de 8 

de outubro de 2001 no Brasil, respaldando a inclusão no sentido amplo e democrático para 

todos (BRASIL, 2001).  

 Nesse âmbito, novas interpretações na educação especial colocaram na pauta dos 

direitos humanos e das liberdades fundamentais as pessoas com deficiência definindo as bases 

de discriminação como “(...) toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o 

exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais” (BRASIL, 2008, p. 9). 

  No contexto nacional, ainda em 1994, a Política Nacional de Educação Especial surge 

na perspectiva instrucional de integração, afastando a ideia da inclusão e possibilitando   

acesso às classes comuns ao ensino regular, reafirmando o olhar homogêneo no espaço 

educacional (VORONIUK; LONCHIATI; COSTA, 2019).  Destaco também outros 

documentos importantes que embasam a abordagem inclusiva, tais como o proposto pelo 

Decreto nº 3.298 que regulamenta a Lei nº 7.853/89, na abordagem sobre a Política Nacional 

para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001 e o Plano Nacional 
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de Educação – PNE atualmente disponibilizado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 

(BRASIL, 2014b).  

 Importante destacar também que com a LDBEN de 1996 (BRASIL, 1996), as 

instituições de ensino precisaram garantir aos estudantes “currículo, métodos, recursos e 

organização específicos para atender às suas necessidades; assegura a terminalidade 

específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a conclusão do Ensino 

Fundamental, em virtude de suas deficiências[...]” (VORONIUK; LONCHIATI; COSTA, 

2019, p. 62).  

 Além disso, a inclusão da Língua Brasileira de Sinais pela Lei nº 10.436/02 também 

visa garantir a institucionalização para o seu uso e difusão. Além de promover a “inclusão da 

disciplina de Libras como parte integrante do currículo nos cursos de formação de professores 

e de fonoaudiologia (BRASIL, 2008, p. 9).  Portanto, a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, elaborada em 2008, tem como objetivo 

garantir que o ambiente escolar seja um espaço inclusivo, onde todos os estudantes possam 

aprender juntos e sem discriminação (BRASIL, 2008). 

 Concordo com Oliveira, Mol e Caixeta (2020) que retratam o cenário histórico da 

inclusão escolar como um processo de luta que explora os contextos, tanto da marginalização, 

quanto da evolução para a educação integradora. Assim, há necessidade de diálogos que 

oportunizem entender e tornar possível um atendimento de aspectos essenciais para o 

indivíduo, tais como os sociais, econômicos e culturais que são necessários para o processo de 

integração na inclusão escolar. 

 Nesse momento, considero importante definir o termo inclusão que tem origem latina 

includere e seu significado está atrelado ao processo amplo que remete a acolher todas as 

pessoas que se percebem excluídas de situações ou espaços sociais (OLIVEIRA; MOL, 

CAIXETA, 2020). Assim, de acordo com Montoan (2003), a inclusão está fundamentada nos 

processos de entender e reconhecer o indivíduo para que todos possam experimentar da 

convivência e do compartilhar que é inerente as relações sociais e humanas. 

 Entretanto, no ambiente escolar ainda se observa uma redução do conceito inerente ao 

termo inclusão, posto que, em especial para os estudantes com NAE, é preciso o 

envolvimento da comunidade escolar e da família.  Além disso, a atuação do professor no 

cenário de inclusão escolar pode remeter a problemática de extrapolação da função docente, 

posto que inúmeras exigências, para quais muitas vezes ele não tem formação são requeridas 

(PAULA et al., 2014). 
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  O ambiente escolar é repleto de atores sociais que estão envolvidos não apenas com o 

estudante enquanto aprendiz, mas com um ser humano repleto de individualidades.  Nesse 

sentido, Paula et al. (2014) destaca que o papel da escola nas demandas sociais tem a 

perspectiva de corroborar na efetivação de direitos. Os autores ressaltam a importância de 

trabalhos na área da Educação Inclusiva associados as NAE para proporcionar 

esclarecimentos e favorecer condições de equidade aos discentes, observando a alimentação 

como uma demanda social essencial para a vida. Esse ponto será melhor detalhado a seguir 

 

1.2. Alimentação Inclusiva. 

 A abordagem teórica conceitual que envolve a Educação Inclusiva origina-se a partir 

da Educação Especial (PAULA et al., 2014) e nesse sentido, pontuo aqui contextos que 

relacionam a temática aos direitos humanos, entendendo que existe um arcabouço legislativo 

que consolida a pesquisa que pretendo realizar.  

 Na dimensão histórica, entendo a inclusão com base nos direitos sociais fundamentais 

ressaltados pela última Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1998) que assegura a 

participação do Estado como articulador das políticas públicas para que os indivíduos possam 

ter a sua dignidade garantida mediante a sociedade. Nesse âmbito, o direito à alimentação no 

ambiente escolar, está embasado nos moldes do artigo 208, inciso VII da Constituição 

Federal, promulgando o atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por 

meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde (VORONIUK; LONCHIATI; COSTA, 2019). 

 Considerando os contextos sociais ressalto que acredito na importância dos docentes 

desenvolverem uma prática educacional que proporcione emancipação do estudante em 

relação a alimentação adequada e saudável apropriada, bem como, o ressignificar dos 

aspectos biológicos e socioculturais alinhados a sua individualidade. Portanto, acredito que 

essas ações docentes poderiam minimizar as diferenças ou discriminações, proporcionando 

ambientes afetivos e acolhedores no momento da alimentação que colaborem no integrar e 

incluir dos estudantes. 

 Destaco, assim como Paula et al. (2014), que a construção do espaço alimentar, 

através da consolidação do espaço-tempo social, acontece à medida que a formação dos 

gostos e hábitos alimentares se constituem nos campos da educação e da saúde. Essa 

formação é afirmada no ambiente escolar pelo Sistema Nacional de Alimentação e Nutrição 

(SISAN) que tem sua estrutura intersetorial no sentido de implementar e executar Políticas de 
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Segurança Alimentar e Nutricional para resguardar o direito à alimentação adequada já 

previsto pela Política Nacional de Alimentação Nutricional (PNAN). 

 As Políticas Públicas envolvidas na alimentação inclusiva para alunos com 

Necessidades Alimentares Especiais (NAE) são fundamentadas a partir da a Lei 11.947/09 

(BRASIL, 2009) que prevê o direito à alimentação no ambiente escolar, instituindo o PNAE.  

Além disso, a Lei 12.982/14 (BRASIL, 2014a) garante um cardápio especial para os 

estudantes com diabetes, alergias, intolerância à lactose, entre outas necessidades especiais 

alimentares (PAULA et al., 2014). Portanto, é importante que a família se posicione desde a 

matrícula do estudante para que a gestão escolar possa compreender e planejar práticas que 

envolva alimentos que colaborem para a alimentação, integração e também inclusão do 

discente. 

 Como definição de Necessidades Alimentares Especiais (NAE) utilizarei as referidas 

na PNAN, na qual sejam essas as necessidades alimentares “(...) restritivas ou suplementares, 

de indivíduos portadores de alteração metabólica ou fisiológica que cause mudanças, 

temporárias ou permanentes, relacionadas à utilização biológica de nutrientes ou a via de 

consumo alimentar (...)” (BRASIL, 2013, p. 75).  

 Nesse sentido, concordo que a inclusão precisa ser pensada em todos os ambientes 

sociais que representam vínculos humanos de pertencimento na medida que esta é parte das 

transformações sociais e da cultura associada aos contextos e realidades (OLIVEIRA; MOL, 

CAIXETA, 2020). Para os autores, a inclusão não se esvazia em proporcionar nas realidades a 

eliminação de barreiras, mas “manifesta-se por meio da eliminação de todas as formas de 

exclusão e na busca de relações mais justas, democráticas e igualitárias entre os sujeitos” 

(2020, p. 15). 

 Então, afirmando as diversidades humanas e a heterogeneidade da sociedade a partir 

das perspectivas de inclusão das individualidades, entendo as Necessidades Alimentares 

Especiais (NAE) como temática relevante no espaço educacional, pois relaciona-se com 

contextos e realidades que podem ser encontradas na sociedade. Assim, a inclusão é a 

consolidação de direitos, oportunidades e respeito às singularidades.  

 

1.3. Restrições alimentares: Ampliando conceitos.  

 A alimentação é essencial para a sobrevivência e saúde dos indivíduos, portanto é 

necessário oportunizar informação e conhecimento sobre esse tema, aliando-o aos direitos 

humanos (ARAUJO; CARDOSO; MAIA, 2020). Posto que, como parte integrante dos 
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direitos a temática “alimentação” faz parte de uma construção complexa, relacionada com as 

diversidades dos sujeitos nas relações de pertencimento aos grupos sociais. Portanto, conhecer 

esses aspectos pode minimizar estigmas sociais consolidados por preconceitos, muitas vezes, 

baseados em ignorância sobre essa constituição histórica e cultural dessa temática 

(VORONIUK; LONCHIATI; COSTA, 2019). 

 Nesse sentido, a alimentação e a nutrição constituem os requisitos essenciais para a 

promoção e garantia da saúde, no sentido de respaldar a qualidade de vida necessária para o 

crescimento e desenvolvimento adequado do organismo e esses são representativos da cultura 

presente na sociedade (BRASIL, 2013). Entendendo as responsabilidades dos indivíduos em 

terem uma postura crítico-reflexiva sobre as situações que atravessam as oportunidades de 

acesso a promoção da Saúde na sociedade. Assim, compreendo como relevantes as 

transformações sociais de consumo de alimentos, bem como, as necessidades alimentares 

emergentes relacionadas a manutenção da saúde dos indivíduos.  Saliento aqui a importância 

de retratar conceitos básicos que envolvem a temática restrição alimentar, entendendo-a como 

importante para o desenvolvimento de práticas alimentares para indivíduos com Necessidades 

Alimentares Especiais (NAE). 

 Além disso, é preciso entender que o significado das prescrições e proibições 

alimentares muitas vezes constituem uma especificidade de diferentes grupos sociais, bem 

como, podem ser determinações oriundas de regiões, religiões e culturas. Compreendendo que 

as NAE não se resumem ao conceito de inclusão, mas também de aceitação e respeito 

(WOORTMANN, 2013). Assim, a partir de apontamentos oficiais acrescento que as NAE são 

aquelas que podem ser restritivas ou suplementares, temporárias ou permanentes, relacionadas 

biologicamente ao consumo alimentar (BRASIL, 2013). Ressalto que entre esses aspectos, 

nessa pesquisa serão enfatizadas as NAE que estão vinculadas a restrição alimentar. 

 No sentido de esclarecer o que é restrição alimentar, o organograma a seguir (Figura 

1) resume as principais finalidades previstas para medidas de restrições alimentares 

(ALMEIDA; TOFOLI; OLIVEIRA, 2014; ARAÚJO; CARDOSO; MAIA, 2020; 

VORONIUK; LONCHIATI; COSTA, 2019).  As restrições alimentares são um conjunto de 

medidas alimentares realizadas por indivíduos que possuem NAE podendo estas serem 

vinculadas em grande parte a práticas culturais/religiosas; às reações adversas aos alimentos e 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis - DCNT. 
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Figura 1: Principais finalidades das Restrições Alimentares 

 

Fonte:  Elaborado pela autora com base no trabalho de Gonzaga, Reck e Machado (2015). 

  

  O trabalho de Gonzaga, Reck e Machado (2015) apresenta uma síntese sobre o 

mercado gastronômico, bem como a variedade de produtos que podem estar relacionados, 

tanto a questões nutricionais, quanto a crenças pessoais e aspectos religiosos. Nesse sentido, 

essas restrições alimentares se vinculam a motivos pessoais e de crença e pode ser ilustrado a 

partir de crenças como o Judaísmo (na restrição ao consumo de carne de porco e alimentos 

que apresentam sangue), o Hinduísmo e nas doutrinas do sikhismo (religião monoteísta 

originária do Paquistão e da Índia) que têm restrição a carne bovina,  pois a vaca é 

considerada um animal sagrado para os praticantes dessas doutrinas, e no Budismo que 

conservam a prática vegetariana em sua maioria.  

 Para abordar as restrições alimentares relacionadas a reações adversas à alimentos, 

Araújo, Cardoso e Maia (2020) afirmaram que essas abrangem as alergias que são mediadas 

pelo sistema imunológico e as intolerâncias que englobam fatores não mediados pelo sistema 

imunológico. As intolerâncias e as alergias são marcadas por efeitos anormais após a ingestão 

de algum alimento necessitando serem realizadas medidas de restrições alimentares para 

melhorar a qualidade de vida do indivíduo.  

 Através da Associação Brasileira de Alergia e Imunopatologia (ASBAI) percebe-se 

que as restrições alimentares relacionadas a reações adversas por alergias alimentares são 

mais graves quando associadas ao consumo de leite, ovo, soja e trigo. Isso, em especial em 

crianças de até 2 anos, enquanto as alergias ao consumo de castanhas, amendoim, peixes e 

frutos do mar podem se iniciar em qualquer idade (ASBAI, 2018).  
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 Já as restrições alimentares relacionadas a reações adversas por intolerâncias 

alimentares podem acontecer por “contaminação, reações farmacológicas, tóxicas ou 

neuropsicológicas. Também ocorrem devido às deficiências enzimáticas/ dificuldades 

digestivas” (ARAÚJO; CARDOSO; MAIA, 2020, p. 9). 

Também, não menos importantes, existem os padrões de dietas que são aconselháveis 

para tratar pacientes com DCNT, como observado no trabalho de Azevedo et al. (2014), que 

estão entre os maiores problemas de saúde pública enfrentados no mundo. Existe um alerta 

para que o padrão de mortalidade vinculado a essas doenças diminuam e entre elas estão o 

“diabetes melittus, as doenças cardiovasculares, alguns tipos de cânceres e a obesidade” 

(AZEVEDO et al., 2014, p. 2) nos quais a dieta tem papel fundamental nos padrões de saúde 

dos indivíduos. 

Gonzaga, Reck e Machado (2015) apontam que as DCNT também se vinculam a 

hábitos alimentares que demandam algumas restrições principalmente no caso de diabete 

mellitus, que está relacionada com restrição de açúcar e/ou sacarose. Além disso, há doença 

celíaca, que restringe o consumo de glúten na composição ou processo de fabricação dos 

alimentos e os indivíduos que sofrem de hipertensão e que precisam de uma dieta que limite a 

ingestão de sódio e atenção a produtos conservados com sal. 

Neste sentido, a abordagem da temática “restrições alimentares” pode ser fundamental 

para o esclarecimento sobre assuntos de saúde pública, bem como, para o respeito social a 

indivíduos que realizam a restrição como parte cultural/religiosa. Assim, a ampliação dos 

conceitos e abordagens pode facilitar a qualidade de vida e saúde de uma sociedade capaz de 

tratar o outro com respeito e acolhimento a inclusão alimentar. 

Nesse contexto, ao pensar nas aulas de Ciências, a temática “Alimentação” necessita 

ser desenvolvida não somente como a capacidade de ter conhecimentos para escolher aqueles 

alimentos podem ser consumidos, mas também para compreender “[...] o movimento 

ecológico, o qual aborda as consequências resultantes da forma de alimentação que as 

sociedades praticam e os movimentos sociais em defesa daqueles que ainda adotam uma 

produção tradicional.” (SCHEUNEMANN; LOPES, 2019, p. 68). Abordando a questão da 

produção de alimentos, as necessidades alimentares básicas como direito das pessoas e a fome 

como uma proposta de sensibilização dos estudantes perante uma sociedade mais igualitária. 

Com base nesse cenário, o próximo tópico irá abordar o tema alimentação na 

abordagem da Educação em Ciências. 
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CAPÍTULO 2. ALIMENTAÇÃO E A EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS.  

2.1 O tema “alimentação” nas atas do ENPEC. 1 

As complexidades existentes nas relações entre o alimento e o consumo mostram que 

o ato de alimentar-se está envolvido diretamente com aspectos biológicos, psicológicos, 

sociais, econômicos e políticos que perpassam os caminhos do alimento até a sua ingestão e 

que nesse sentido necessita de uma abordagem que  promova ações efetivas para o bem-estar 

individual e coletivo (GONZALEZ; PALEARI, 2006). Podemos perceber o quanto isso foi 

evidenciando, principalmente, devido a fatores vinculados ao aumento da utilização de 

alimentos ultraprocessados na fase de isolamento social que foi necessário com o avanço da 

pandemia de COVID-19, gerada pelo SARS-CoV-2 (SILVA FILHO; GOMES JÚNIOR, 

2020). 

Neste sentido, é importante salientar que os aspectos vinculados a identificação, 

visibilidade e o enfrentamento de problemas de saúde relacionados a alimentação estão 

associados com a estruturação destes conceitos desde o processo de formação inicial do 

professor e não simplesmente com as formas de abordagem destes conceitos em sala de aula 

(SAMPAIO, 2014). 

Nesse contexto, considerando as complexidades que envolvem as temáticas 

alimentação e saúde no Ensino de Ciências, surge um questionamento para buscar 

compreender o seguinte problema de pesquisa: Quais são as perspectivas de abordagem da 

Alimentação Saudável na Educação em Ciências? Visando conhecer sobre esse assunto foi 

realizada uma pesquisa, publicada nos Anais do Congresso Nacional de Educação (Conedu) 

de 2021 que teve como foco compreender as perspectivas de abordagem da temática 

alimentação a partir dos trabalhos apresentados nas edições de 2011 a 2019 do Encontro 

Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (MEDEIROS; ROTTA, 2021).  

A revisão bibliográfica ocorreu com base da seleção dos artigos nas Atas das edições 

de 2011 a 2019 do Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (ENPEC), 

devido a relevância desse evento nacional para a Educação em Ciências. Para a busca dos 

trabalhos foi utilizado como descritor “Alimentação”, a seleção e categorização dos trabalhos 

                                                           
1 MEDEIROS, L. P.; ROTTA, J. C. G. As perspectivas de abordagem da alimentação saudável na educação em 

ciências: uma revisão bibliográfica. In: CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 7, Campina Grande, 

2021.  Anais [...] Campina Grande: Realize Eventos Científicos, 2021. Disponível em: 

https://editorarealize.com.br/editora/anais/conedu/2021/TRABALHO_EV150_MD1_SA101_ID9314_01112021

115612.pdf. Acesso em: 27 maio 2023. 

 

https://editorarealize.com.br/editora/anais/conedu/2021/TRABALHO_EV150_MD1_SA101_ID9314_01112021115612.pdf
https://editorarealize.com.br/editora/anais/conedu/2021/TRABALHO_EV150_MD1_SA101_ID9314_01112021115612.pdf
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foi realizada pela leitura dos títulos, palavras-chave e resumos e, em alguns casos, do trabalho 

completo. A partir dos critérios de seleção apresentados na metodologia dessa pesquisa foram 

encontrados 20 trabalhos, relacionados no Quadro 1.   

Como procedimento de análise, foi utilizada a Análise de Conteúdo, proposta por 

Bardin (2016). Essa fase é composta por três etapas: pré-análise, análise do material, 

tratamento dos resultados, inferência e interpretação. Posteriormente, foram elencadas   cinco 

categorias descritas a seguir:  

 1. “Concepções de estudantes e professores”: Trabalhos que permitiram a identificação de 

concepções de professores e alunos sobre o tema alimentação. 

2. “Discussões teóricas”: Trabalhos que exploram revisão bibliográfica ou teórica sobre a 

temática alimentação/nutrição no contexto escolar. 

3. “Propostas de atividades pedagógicas”: Trabalhos que utilizaram recursos didáticos 

diversificados como jogos, ludicidade, trabalho de campo, investigações dentro e fora do 

contexto escolar, para abordar a temática alimentação/nutrição. 

4. “Formação docente”: Trabalhos que descrevem a formação inicial e continuada de 

professores sobre o tema alimentação. 

5. “Livro didático”: Trabalhos que exploram os conteúdos de livros didáticos sobre o tema 

alimentação. 

 

Quadro 1: Relação dos trabalhos encontrados nos ENPEC 

Código Título do trabalho Autores 

ENPEC 2019 

T01 Contextualização no ensino de ciências: a alimentação saudável como 

abordagem temática 

VALENTE et al. 

T02 O que os estudantes pensam sobre alimentação: analisando critérios 

que utilizam para escolher alimentos 

SABINO; AMARAL 

T03 Os trabalhos apresentados nos ENPECs sobre a alimentação saudável 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

DUART; XAVIER 

T04 Aceitação de jogos cooperativos no Ensino Fundamental: uma proposta 

para a temática alimentação e nutrição 

MELIM et al. 

T05 Hábitos saudáveis de alimentação e alfabetização linguística e 

científica de crianças em terapia renal 

GOMES et al. 

T06 Currículo integrado de Biologia e Educação Ambiental: investigando a 

percepção dos consumidores de comida e bebida de praia 

LEMOS et al. 

ENPEC 2017 

T07 Abordagem do tema alimentação nos livros didáticos de ciências dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental 

RIGHI; ILHA; 

SOARES 
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T08 Alimentação humana e sua relação com os impactos ambientais: 

concepções de alunos de Ensino Fundamental 

BANDEIRA; LOPES 

T09 O que dizem os professores de um curso de formação continuada sobre 

a temática alimentação e nutrição? 

SANTOS; ALVES-

OLIVERA 

T10 Percepção de professores sobre ensino de temas de alimentação e 

nutrição: análise comparada chile-brasil. 

ARAYA; FONSECA; 

T11 Práticas e percepções de estudantes sobre o tema alimentação e 

nutrição no currículo escolar 

BERNARD; 

GIROTTO; BOFF 

ENPEC 2015 

T12 A construção da argumentação no ensino da alimentação: o uso de 

histórias em quadrinhos 

SANTOS; OLIVEIRA; 

MEIRELLES,  

T13 O ensino da temática alimentação saudável no ambiente escolar SCARPARO; 

MARQUES; PINO 

T14 Análise do conteúdo de alimentação e nutrição humana em livros 

didáticos de biologia do ensino médio 

DIAS et al. 

T15 Promoção de hábitos alimentares saudáveis na infância através do 

ensino de ciências naturais 

CARDOSO; BELO 

ENPEC 2013 

T16 O binômio nutrição/alimentação e a química no ensino médio: 

movimentos investigativos de um professor-pesquisador 

FONSECA; 

LOGUERCIO 

T17 O conhecimento científico como recurso para a educação alimentar em 

aulas de ciências: limites e (im)possibilidades 

LOBO; AZEVEDO;  

MARTINS  

T18 Programa nacional de alimentação escolar e suas possibilidades para a 

educação alimentar e nutricional: uma revisão da literatura 

GOMES; FONSECA 

ENPEC 2011 

T19 Contribuição do jogo didático para o processo de ensino aprendizagem 

sobre nutrição e alimentação saudável para alunos do Ensino 

Fundamental. 

CAMARGO; ENDO; 

MORALES 

  

T20 Nutrição para a promoção da saúde: um tema químico social 

auxiliando na compreensão do conceito de transformação química. 

GUSMÃO; SILVA; 

FONTES  

Fonte: Autoria própria (2021). 

 

Com base nessa seleção, foi possível observar que a edição de 2019 teve o maior 

número de trabalhos publicados, com seis publicações, enquanto as edições de 2017, 2015, 

2013 e 2011, tiveram cinco, quatro, três e dois, respectivamente. Demonstrando que não 

houve um expressivo aumento das publicações ao longo das edições. No Quadro 2 

percebemos que a edição de 2017 contou com maior índice de trabalhos na categoria 

“Concepções de estudantes e professores”. Já na edição de 2013, observamos o maior número 

de publicações na categoria “Discussões Teóricas”.  

Também foi possível perceber que a categoria com maior número de publicações 

esteve vinculada a “Propostas de Atividades Pedagógicas”, com o total de 7 trabalhos. Nesse 
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contexto de pesquisa, destacamos que apenas 1 trabalho foi classificado na categoria 

“Formação Docente”, na edição do ENPEC 2017, o que demonstra a pouca abordagem do 

tema na formação inicial e continuada de professores nesse evento. 

A primeira categoria elaborada foi “Concepções de estudantes e professores” e teve 

cinco artigos, entre eles, o trabalho T10 que desenvolveu uma investigação da percepção de 

professores de Ciências e Educação Física sobre o tema alimentação e nutrição, revelando que 

existem três principais eixos que influenciam o indivíduo sobre a sua alimentação, sendo 

esses: a escola, os professores e a família. O trabalho também relatou sobre uma percepção 

insuficiente de professores para atender essa dimensão de saúde, presente no tema 

alimentação e levanta questionamentos sobre uma formação inicial precária. 

 

Quadro 2: Quantidade de artigos por anos em cada categoria selecionada.  

Fonte: Autoria própria (2021). 

 

Nota-se, a partir dessa pesquisa que os ambientes de convivência são essenciais para a 

sobrevivência humana e para o ato de alimentar-se. Perante essa análise vale ressaltar que nos 

últimos anos a população mundial passou por intensas mudanças nos estilos de vida para 

garantir sobrevivência, o que influenciou no aumento do consumo de produtos 

industrializados afetando diretamente na saúde do indivíduo e no crescimento de DCNT 

especialmente no público infantil (NEVES, 2020). 

Os trabalhos T01, T02, T08 e T11 discutiram as concepções dos estudantes sobre a 

temática alimentação. Nesse contexto, T01 abordou que essas concepções estão vinculadas a 

uma abordagem docente que trata os conceitos de forma fragmentada, reduzindo-os ao 

processo de simplificação conceitual. Enquanto, T02 e T11 confirmaram que os critérios de 

escolha alimentar estão frequentemente associados com as experiências vivenciadas pelos 

indivíduos ao longo da vida. Portanto, o ambiente escolar é percebido como um lugar no qual 

o indivíduo possa realizar reflexões críticas sobre seus hábitos alimentares. Além disso, os 

Categoria 
ENPEC 

(2011) 

ENPEC 

(2013) 

ENPEC 

(2015) 

ENPEC 

(2017) 

ENPEC 

(2019) 
TOTAL 

Concepções de estudantes e professores 0 0 0 3 2 5 

Discussões Teóricas 0 3 1 0 1 5 

Propostas de atividades de pedagógicas 2 0 2 0 3 7 

Formação Docente 0 0 0 1 0 1 

Livro Didático 0 0 1 1 0 2 
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trabalhos apontam também que os temas alimentação e nutrição não são desenvolvidos de 

maneira integrada com a comunidade e o currículo escolar. 

Nesse sentido, o ambiente escolar também é repleto de experiências alimentares e na 

tentativa de promover alimentação saudável em alguns contextos, observa-se uma abordagem 

específica e limitada pelo público docente, no sentido de aumentar a aceitação dos alunos 

frente as propostas alimentares no cardápio proposto neste ambiente (NEVES, 2020). Posto 

que, muitas vezes, a merenda escolar é considerada uma via de acesso a alimentação e 

nutrição, que auxilia o estudante em seu desenvolvimento integral (RIGHI; FOLMER; 

SOARES, 2011). 

A pesquisa realizada no trabalho T08 acrescentou que os alunos têm concepções 

limitadas sobre os impactos ambientais causados pelo ciclo alimentar. Esse pouco 

conhecimento, pode estar associado a limitação temática sobre a nutrição, em seus processos 

fisiológicos e bioquímicos estarem integrados a questionamentos sobre produção, 

distribuição, acesso aos alimentos, bem como, dos impactos ambientais envolvidos nesses 

processos. 

As práticas docentes que abordam questões alimentares associadas aos impactos 

ambientais, econômicos e culturais apoiam-se em geral a metodologias de ensino que incluem 

mera exposição argumentativa. Além disso, existe também a importância de um ensino, na 

perspectiva multidisciplinar, apoiada na sustentabilidade de ações como um todo colaborando 

assim, para concepções mais claras e com maior significado (NEVES, 2020). 

Na categoria “Discussões teóricas” foram identificados cinco trabalhos (T03, T13, 

T16, T17 e T18). A pesquisa T03 remeteu a um estudo bibliográfico dos Anais do ENPEC, 

entre os anos de 2013 a 2017, visando trabalhos que abordaram alimentação nas séries iniciais 

do Ensino Fundamental. Durante a pesquisa os autores remeteram as interações sociais como 

um fator importante para tratar o tema alimentação e discutiram a função social da escola na 

informação de conteúdos referentes está temática. 

A função social da escola, nesse sentido, ultrapassa enfrentar componentes educativos 

relacionados aos riscos causados por comportamentos alimentares mutáveis, mas sim tornar 

viável a promoção de saúde entendendo-a no contexto integral de interações sociais 

(SANTOS; BÓGUS, 2007).  

Neste mesmo sentido, o trabalho T13 permite uma reflexão sobre o professor como 

um membro importante para a promoção de saúde e que ele precisa ter consciência de sua 

importância para a formação dos hábitos alimentares dos estudantes, além de deter o 
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embasamento teórico sobre o que é uma alimentação saudável. Portanto, destacamos que a 

formação de docentes conscientes sobre questões de promoção de saúde, pode ser o início de 

uma jornada social para o fortalecimento de hábitos alimentares saudáveis na escola (NEVES, 

2020). Favorecer uma formação cidadã através de um ensino que envolva o professor com 

abordagem presentes no cotidiano e que possa influenciar a vida do aluno (BYDLOWSKI; 

LEFÈVRE; PEREIRA, 2011). 

Na pesquisa T16 foi realizada uma reflexão teórica sobre o binômio 

nutrição/alimentação e seus contextos com a química no ensino médio. Nesse trabalho é 

destacado que essa temática precisa estar alinhada com questões sociais, históricas e 

relacionadas à sobrevivência humana, podendo, assim, oportunizar uma abordagem crítica e 

reflexiva sobre esse assunto. 

É importante salientar que a saúde é um campo multifatorial de qualidade de vida que 

inclui alimentação, nutrição e também fatores socioculturais que remetem a boas condições de 

habitação, saneamento, trabalho, ambiente físico, apoio social e oportunidade de educação 

(SANTOS; BÓGUS, 2007).  Assim, a promoção da saúde no ambiente escolar precisa ser 

realizada com e para a comunidade escolar, envolvendo profissionais que possam colaborar 

nos processos de autocuidado gerando novas oportunidades para esta comunidade. 

Os trabalhos T17 e T18 também pontuaram sobre a necessidade de dimensionar as 

questões sociais nos hábitos alimentares, permitindo a desmistificação    como sendo algo 

imutável. Entretanto, através desses trabalhos é possível entender que o ensino de ciências não 

é único responsável para informar sobre educação alimentar no ambiente escolar, porém pode 

ser considerado como espaço favorável para desenvolver a temática relacionando-a aos 

conhecimentos científicos e as questões socioculturais envolvidas com as práticas alimentares 

na escola. 

A dimensão sociocultural de abordagem permite que a promoção da saúde seja 

percebida de forma crítica e gere possibilidades de práticas dentro e fora da escola. Assim, a 

participação dos alunos em ações de promoção de saúde permite a ampliação das concepções 

abordadas, especialmente sobre hábitos e atitudes (SANTOS; BÓGUS, 2007). 

A categoria “Propostas de atividades de pedagógicas” teve o maior número de 

trabalhos, contabilizado sete no total (T04, T05, T06, T12, T15, T19 e T20).  O trabalho T04 

relatou a experiência da utilização de uma estratégia didática utilizando dois jogos didáticos 

para a abordagem do tema Nutrição no contexto escolar. Nesse trabalho foi pontuado que os 
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materiais didáticos propostos aos alunos favorecerem o processo de ensino e aprendizagem, 

além de proporcionarem    um ambiente para uma prática docente lúdica e interativa. 

Focetola et al. (2012) alertam sobre as dificuldades encontradas na abordagem de 

conceitos científicos e que é preciso atenção para atividades que visem a apropriação 

conceitual, que estejam descomprometidas com o favorecimento da aprendizagem. Neste 

sentido, o jogo pode ser um recurso pedagógico capaz de facilitar a aprendizagem de 

conceitos científicos, abordando conteúdos relacionados a alimentação (LEITE; ROTTA, 

2016). 

Resultado semelhante a pesquisa T04 foi percebido no trabalho de T19, no qual um 

jogo didático sobre a temática nutrição e alimentação saudável, despertou interesse e 

motivação dos alunos, além de promover estímulos, argumentação e socialização. É 

importante entender que apesar dos jogos didáticos serem úteis no processo de ensino e 

aprendizagem, eles não podem ser considerados como a única estratégia para promover um 

ensino que motive, nem mesmo serem reduzidos a momentos de diversão (FOCETOLA et al., 

2012). 

Ainda na perspectiva lúdica, para desenvolver a temática alimentação T15 propõe um 

ensino de ciências por investigação, realizando intervenções didáticas baseadas em atividades 

pedagógicas que envolviam a ludicidade, com dinâmicas e jogos que despertassem o interesse 

dos alunos. O ensino por investigação além de estimular o interesse do aluno, pode promover 

a autonomia e desenvolvimento crítico diante dos conteúdos oportunizados na sala de aula 

(CARVALHO, 2018). Neste sentido, a autora relata que o ensino por investigação oportuniza 

o desenvolvimento integral do processo de aprendizagem pela fala argumentativa, a leitura 

crítica e a escrita individual sobre a percepção destes conteúdos pelos alunos. 

Apresentamos então o trabalho T12, no qual os autores desenvolveram pontualmente a 

argumentação acerca do tema alimentação no estudo por investigação utilizando História em 

Quadrinhos, levantando como fundamento a temática histórico-social da alimentação. Nesse 

contexto, Carvalho (2018) relata que o ensino por investigação precisa gerar problematização 

na qual os alunos possam desenvolver um raciocínio com liberdade intelectual para propor 

suas argumentações. Neste sentido, as problematizações histórico-sociais previstas pela 

pesquisa T12 proporcionam a perspectiva argumentativa e conferem um sentido social ao 

ensino, sendo possível a prática por investigação sobre a temática alimentação. 

O trabalho T05 descreveu e analisou os resultados do planejamento e implementação 

de um módulo didático sobre hábitos de alimentação saudável com alunos dos Anos Iniciais 
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do Ensino Fundamental, pacientes renais crônicos do Centro de Terapia Renal Substitutiva 

Pediátrica do Hospital Santa Casa de Misericórdia do Pará. O estudo mostrou que 

intervenções didáticas sobre o tema viabilizaram qualidade de vida e podem ser realizadas em 

diversos contextos educacionais. 

No contexto de ações educativas sobre alimentação em escolares, é notável que 

introduzir a temática alimentação saudável como direito humano pode favorecer uma 

abordagem transversal pelo currículo assumindo os significados socioculturais dos alimentos 

pelas garantias de condições biológicas, sociais e culturais do ser humano (CUNHA; SOUSA; 

MACHADO, 2010). 

A pesquisa T06 também revelou um contexto educacional diferente, onde alunos se 

envolveram em pesquisas de campo e descobriram as interações relacionadas a alimentação, o 

consumo e a educação ambiental. Segundo Garcia e Salgado (2019) os ambientes sociais onde 

os indivíduos estão inseridos são capazes de construir a identidade e as percepções de sentidos 

que formam esses indivíduos. Então, explorar os contextos sociais de inserção dos indivíduos 

através de ações educativas pode promover reflexão e promoção de saúde considerando as 

percepções de sentidos dos indivíduos nestes contextos externos, porém parte da escola.  

Encerrando essa categoria o trabalho T20 afirmou, a partir da realização de um 

módulo de ensino intitulado “Nutrição para a promoção da saúde”, que é possível colaborar 

através da temática para uma formação cidadã e consciente por meio da contextualização de 

conceitos que envolvem as diversas áreas associadas no processo dialógico de sala de aula. 

Entendemos a partir das fundamentações apresentadas que o ensino da alimentação 

saudável precisa acontecer prezando-se pela sua dimensão integral, tanto para o indivíduo 

quanto para a sociedade. Posto que essa abordagem temática proporciona a cidadania e 

influência nas fases de desenvolvimento humano, viabilizando saúde e qualidade de vida 

(BYDLOWSKI; LEFÈVRE; PEREIRA, 2011). 

A categoria “Formação docente” teve apenas o trabalho T09 que propôs a análise de 

lacunas na formação inicial de professores sobre a temática “Saúde”, com os temas 

“Alimentação e Nutrição”. Nessa pesquisa foi realizada uma formação continuada para 

promover diálogo sobre os temas com a utilização de métodos ativos de aprendizagem para os 

professores participantes e foi perceptível a necessidade de orientações relacionadas as 

estratégias para a abordagem referente a temática alimentação. Portanto, é necessário 

conhecer as lacunas formativas para planejar uma formação docente capaz de tratar das 

realidades encontradas por estes profissionais (HALMANN, 2020). 
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A EAN passou a fazer parte do currículo escolar como tema transversal a partir da Lei 

13.666/2018 que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) 

incluindo o tema transversal da educação alimentar e nutricional no currículo escolar. 

Entretanto é urgente a delimitação de instrumentos de formação docente nesta área para trazer 

novas perspectivas de enfrentamento, em especial sobre a insegurança alimentar e a mudança 

de hábitos alimentares já observadas na atualidade a partir do contexto da pandemia 

provocada pela Covid-19. Além disso, a maior parte dos cursos das licenciaturas de ensino de 

Ciências e Biologia ainda não aborda intencionalmente a temática que envolve EAN 

influenciando em uma formação precária em estratégias didáticas para educação básica 

(HALMANN, 2020). 

Nesse sentido, o docente lida com temática de forma isolada no contexto educacional, 

por não ter conhecimento e estratégias de ação pedagógica, e embora saiba da relevância da 

temática entende que a abordagem necessitaria de maior desenvolvimento, especialmente para 

lidar com casos de Necessidades Alimentares Especiais (HALMANN, 2020).  

Na categoria “Livro didático” foram elencados dois trabalhos, o T07 apontou uma 

abordagem tradicional de seleção dos conteúdos no tema alimentação nos livros didáticos e 

isso pressupõe, segundo os pesquisadores, uma fragmentação e limitação na interação 

interdisciplinar das informações. Os autores relatam que, dos 4 livros didáticos da coleção 

jornada (PNLD 2014, 2015 e 2016, da Editora Saraiva) analisados, o livro do 8º ano é o que 

mais aborda o tema e sugere interdisciplinaridade relacionando alimentação saudável ao 

contexto de vida dos alunos. 

O trabalho T14 realiza uma perspectiva investigativa de livros didáticos de Biologia 

relacionando a educação alimentar e suas interações com a temática Ciência, Tecnologia e 

Sociedade (CTS) e destaca que tal abordagem acontece de modo pontual prioriza-se aspectos 

científicos da alimentação na qual a tecnologia fica apenas associada à Biologia moderna na 

produção de alimentos. Já nas relações com a Sociedade, quando presente, está proposta como 

textos complementares, de leituras opcionais. 

A partir da perspectiva histórica da educação, é possível perceber a preocupação das 

pesquisas com a proposta de conteúdos nos livros didáticos e suas relações com a 

uniformização do currículo escolar, devido este recurso didático ser um aporte para suprir 

carências formativas de qualificação profissional (NEVES, 2020). 

Na perspectiva de desenvolver a abordagem de conceitos Silva (2019) destaca que é 

necessário campos científicos de influência e entender a dinâmica conceitual entre os termos 
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Alimento, Nutrição, Comida e Alimentação, pois estes não são neutros nem fixos, mas se 

constroem através de leis sociais, ou seja, dos modos e contextos experimentados pelos 

humanos em sociedade. 

Outro equívoco a ser pontuado sobre as questões conceituais retratadas no livro 

didático, refere-se a consideração dos conceitos como produtos acabados, sem devida 

articulação com o contexto sociocultural e histórico (NETO; FRACALANZA, 2003). Apesar 

dos objetivos de algumas dessas pesquisas colaborarem de modo significativo para esse 

estudo, nenhuma das investigações se debruçou em oportunizar experiências concretas sobre 

situações alimentares considerando a promoção da saúde em âmbito multifatorial, através do 

ensino de ciências na perspectiva de formação de professores.  

Diante das análises apresentadas através de revisão bibliográfica, acreditamos que o 

ensino de Ciências é capaz de oportunizar um espaço mais humano e social nas interações 

temáticas referentes a alimentação e saúde. Entendemos que as percepções sobre a 

alimentação não estão isoladas das influências dos espaços de convivência, em especial nos 

contextos familiares e também na escola, em sua função social de formação cidadã 

consciente.  

Entendemos, assim como Neves (2020. p.15) que “o ato de comer vai além de 

satisfazer as necessidades biológicas, é fonte de prazer, de socialização e expressão da 

cultura” e nesse sentido as concepções sobre alimentação não se encontram isoladas de 

contextos sociais que acontecem no mundo, que passou por um processo de desruptura social 

no ato de alimenta-se para fazê-lo de modo isolado por questões preventivas de saúde e 

infelizmente prejudicou parte da satisfação social e expressão cultural deste hábito. 

 Portanto o professor deve ter atenção à fragmentação e aspectos que reduzam a 

abordagem do tema alimentação apenas aos parâmetros conteudistas ou em materiais que 

abordam a temática em um contexto inadequado, tendo em vista que o ensino investigativo 

pode ser realizado quando a abordagem histórica e social faz parte do processo de ensino e 

aprendizagem. Os desafios que envolvem as abordagens sobre a temática alimentação 

ultrapassam os tempos e espaços, e apontam um caminho para uma formação de professores 

humana, social e consciente de suas responsabilidades frente a questões emergentes de saúde 

humana. 

Com base nessa pesquisa, foi possível observar também que na prática educacional, a 

teoria conceitual permeada por concepções encontra o fazer pedagógico e a trajetória dos 

conceitos abordados na educação especial ultrapassa a vertente do “integrar” no ambiente 
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escolar, apontando um caminho alinhado ao direito do indivíduo. Portanto, é preciso ampliar 

os conceitos de “inclusão” e “exclusão” para um debate mais complexo de questões que por 

vezes são esquecidas dentre deste contexto (PAULA et al., 2014). Posto que observamos que 

não há trabalhos nas edições do ENPEC analisadas que se referem a esse contexto. 

Paula et al. (2014) destacam ainda para a dimensão orgânica, social e afetiva das 

singularidades que se relacionam com as Necessidades Alimentares Especiais (NAE) de 

estudantes não identificadas em nas abordagens conceituais retratadas em sala de aula. Além 

disso, afirmam que as condições da alimentação inclusiva sinalizam para diversos esforços 

que ultrapassam a aceitação da individualidade daquele que possui Necessidades Alimentares 

Especiais (NAE) e, portanto, precisa ser incluso na convivência social com o outro.   

 

2.2. Formação de professores de Ciências. 

Historicamente, a inserção da disciplina de Ciências no Brasil foi formalizada na 

década de 1930 com a Reforma Francisco Campos e assumiu uma perspectiva introdutória ao 

estudo das Ciências, análoga a uma iniciação ao mundo científico. Com a LBDEN de 1961 

ocorreram mudanças curriculares e a disciplina de Ciências foi inserida nos quatro anos do 

antigo Ginásio, atual Anos Finais do Ensino Fundamental.  A ampliação dessa disciplina foi 

estendida a toda a educação básica a partir da LDBEN de 1971 (ROTTA; SANTOS; 2023). 

Perante essas mudanças de ofertas das disciplinas de Ciências ficou ainda mais 

evidenciada a importância de um profissional capaz de ensinar os conteúdos científicos em 

um contexto adequado para esses segmentos educacionais. Assim, a formação de professores 

de Ciências no Brasil, em especial os de Ciências Naturais ou da Natureza (CN), tem sido 

impactada por políticas e contextos sociais inerentes a cada período histórico, desde dos 

cursos de História Natural que foram pioneiros a ofertarem essa formação, das propostas de 

licenciaturas curtas nos anos de 1960 e extinta em 1996, até o contexto atual das licenciaturas 

plenas (CAIXETA; ROTTA; SILVA, 2022). 

As licenciaturas plenas em CN, também conhecidas como licenciaturas 

interdisciplinares, foram propostas originalmente para formar professores que atuassem com 

uma perspectiva integradora das Ciências que compõem as Ciências da Natureza e 

começaram a ser proposta mais enfaticamente a partir do início do século XXI. 

Contemporaneamente há 48 cursos de licenciatura denominados como Ciências Naturais e 14 

intitulados Ciências da Natureza, distribuídos nas cinco regiões brasileiras e se concentram 

mais no Norte e Nordeste (CAIXETA; ROTTA; SILVA, 2022).  
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Um aspecto importante referente a formação do professor de CN, diz respeito a 

construção da sua identidade docente. Nesse sentido, Souza e Dias (2020) com objetivo de 

compreender quais os saberes necessários para essa construção durante o processo de 

formação inicial, observaram que ela é favorecida a partir da identificação de atividades que 

explorem a relação teoria e prática na estrutura curricular desse curso, proporcionando um 

desenvolvimento de habilidades voltadas para o exercício profissional. Também foi discutido 

que apesar das instituições de ensino superior representarem o ponto de partida da formação 

profissional dos cursos de licenciatura em CN e identidade docente, esse não é o único espaço 

que contribuem para tal construção. 

Assim, falar sobre a formação dos professores de CN perpassa pela necessidade de um 

currículo interdisciplinar. Nesse contexto, relacionando com a formação continuada, 

destacam-se a integração entre Universidade e Escola permitindo uma participação entre 

professores em formação, alunos e professores já atuantes nas salas de aula (CUNHA; 

KRASILCHIK, 2000). Isso reascende a necessidade da implementação de estratégias para 

estabelecer relação entre teoria e prática no sentido de princípio formativo de profissionais, 

com as instituições de educação como local principal de formação, já estabelecido pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (BRASIL, 2015). 

A ampliação da oferta da disciplina de Ciências para as nove séries da educação 

básica, pois a disciplina anteriormente era que apenas encontrada nos últimos quatro anos do 

então Ensino Primário, também refletiu na didática dos professores dos Anos Inicias pois 

exigiu uma nova perspectiva de formação docente para atuarem também com conteúdo 

específico das Ciências da Natureza (FREITAS, 2021).  

Evidencia-se a partir de estudos a seguir citados que a formação inicial do professor 

dos Anos Iniciais para a atuação no ensino de Ciências não apresenta profundidade adequada 

dos conceitos científicos. Assim, evidencia-se uma prática docente inadequada e distante dos 

alunos sem a inclusão dos aspectos cotidianos que fazem parte da disciplina. Esse fato pode 

ser devido a insegurança para ensinar os temas relacionados a Ciências, pela formação 

generalista desse o profissional que atua nos Anos Iniciais (FREITAS, 2021). Ainda segundo 

os estudos de Freitas (2021) fica evidente que a formação do pedagogo costuma enfatizar a 

alfabetização linguística e a Matemática, posto que nas aulas é exigida uma rotina pedagógica 

mais direciona para desenvolver essas demais disciplinas, sendo   as Ciências menos 

evidenciada.  
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Pesquisas que analisaram cursos de Pedagogia evidenciaram que grande parte dos 

conteúdos curriculares na formação dos docentes que iriam ensinar nos Anos Iniciais 

concentra-se em estudos de Psicologia e Sociologia, além de constar   com as áreas de 

Matemática, Ciências, Geografia e Artes o que pode fragmentar e não aprofundar nos 

conceitos.  Portanto, o mais adequado é proporcionar uma formação com maior aproximação 

entre a metodologia de ensino e a prática pedagógica, contribuindo para a formação científica 

do professor pedagogo (SARDINHA; PEDREIRA; ROTTA, 2022). 

Neste sentido, a escola torna-se um tempo/espaço formativo que busca a integração e 

articulação entre teoria e prática para os professores em formação. Através disso, é possível 

observar o reconhecimento da necessidade de verificar e dar a devida importância aos 

conhecimentos pedagógicos outrora deixados de lado em detrimento dos conhecimentos 

puramente disciplinares nos modelos de formação mais tradicionais (GATTI, 2014). 

Sobretudo, ressalta-se que o docente está em constante formação (SOUZA; DIAS, 2020), 

No entanto, os saberes adquiridos durante a formação inicial parecem não ser 

suficientes Portanto, é necessário a atualização constante, principalmente através de uma 

formação continuada. Isto poderá proporcionar a ampliação da visão sobre o ensino de 

Ciências para além do conhecimento disciplinar, ampliando a percepção de professor como 

apenas um “técnico”. Assim, o professor precisa refletir constantemente sobre sua prática 

docente, a adaptando a realidade do ambiente escolar (estudantes, escola, comunidade), 

colaborando, assim, com a formação crítica dos indivíduos nela inseridos (CARVALHO; 

GIL-PÉREZ, 2003).  

De acordo com dos Santos et al. (2022), a formação continuada precisa considerar   as 

diversas etapas e processos que constituem da prática docente, com uma visão crítico-

reflexiva em relação ao fazer pedagógico.  Essa perspectiva de formação permanente também 

é corroborada com Imbernón (2009) visto que foram aumentadas as solicitações da atuação 

docente, diante das exigências de âmbito social que também estão sendo cobradas desse 

profissional. Assim, é importante uma formação que considere a emoção e o desenvolvimento 

pessoal do docentes e o forme em atitudes (cognitivas, afetivas e de conduta). Promovendo 

relação de afetividade com o saber, além de empatia e reconhecimento dos seus sentimentos e 

do outro, possibilitando o desenvolvimento de autoestima (IMBERNÓN, 2009).  

Fiorentini (2008) descreve a formação continuada como sendo descontinuada quanto à 

sua prática docente na escola, a frequência e a formação inicial. Na visão do autor, o objetivo 

de estudo não deve estar centrado na prática docente enquanto ponto de partida e 
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problematização, além de apresentar a necessidade de ser oferecida de tempos em tempos e 

em curtos períodos e por fim levar em consideração as experiências vividas e não somente os 

conteúdos da formação inicial, complementando as experiências do docente considerando 

suas necessidades formativas. 

Ainda conceituando a formação continuada, em uma revisão sistemática, Cunha et al 

(2022) demonstram esta como qualquer ação didático-pedagógica para além da formação 

inicial acadêmica ou titulação. Além disso, pode-se entender a formação continuada como 

uma constância na atualização de conhecimentos e processos de formação. O objetivo 

principal da formação continuada, está centrado em agregar valores e contribuir efetivamente 

na prática docente, sobretudo no que diz respeito às necessidades da Educação Básica.  

Além disso, a formação continuada está presente no Plano Nacional de Educação, Lei 

n°13.005/14 (BRASIL, 2014), sobretudo destacado na meta 16, onde tem-se por objetivo a 

garantia aos profissionais da Educação Básica, a formação continuada em sua área de atuação. 

Para isso deve-se considerar as necessidades dos sistemas de ensino, com direito a tal 

formação, além do acesso a obras e materiais didáticos e bolsas de estudo em instituições de 

pós-graduação (CUNHA et al., 2022). 

Nesse sentido, centrando o aluno no processo de ensino e aprendizagem, a formação 

continuada precisa atentar-se e focar no fornecimento de uma educação que proporciona o 

aprendizado para os alunos, não abandonando a valorização profissional e metodológica dos 

docentes (CUNHA et al., 2022). Assim, para o professor dos Anos Iniciais a formação 

continuada torna-se um caminho estratégico para abordar temas cotidianos recorrentes na 

sociedade a partir de um olhar reflexivo (ABREU et al., 2007), tenho em vista que a formação 

inicial consolida bases generalistas, em grande parte, carecendo da contextualização própria 

da prática do profissional da educação (DANTAS,;MARTINS, 2011). 

Tal fato, intensifica a recorrência de um ensino de Ciências fragmentado e superficial 

nos Anos Iniciais, com pouco domínio sobre conteúdos além de metodologias inadequadas 

para explorar as possibilidades dos conteúdos abordados (DANTAS; MARTINS, 2011). 

Perante esse cenário Santos et al. (2022) destacaram que uma disciplina de formação 

continuada para desenvolver a EAN   pode contribuir com proposta de recursos para ensinar 

esse tema, posto que os livros didáticos e a formação do professor de Ciências apresentam 

lacunas sobre esse assunto.  
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CAPÍTULO 3. METODOLOGIA 

Quanto a abordagem essa pesquisa configura-se como uma análise qualitativa pelas 

possibilidades do contato direto do pesquisador com o ambiente investigado (LÜDKE; 

ANDRÉ, 2013). Havendo “um vínculo entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito 

que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de 

significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa.” (PRODAV; FREITAS, 2013, p. 

70). 

A proposta de metodologia utilizada foi a pesquisa colaborativa que constitui por um 

processo de co-construção entre os parceiros envolvidos, permitindo a produção de 

conhecimentos e do desenvolvimento profissional dos docentes, assim como, favorece “a 

aproximação e mediação entre comunidade de pesquisa e escolar” (DESGAGNÉ, 2007, p. 7). 

        Essa pesquisa constou de quatro etapas: 

1. Inicialmente foi realizada uma pesquisa exploratória que proporciona “familiaridade 

com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-

se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de idéias ou 

a descoberta de intuições.” (GIL, 2002, p. 41). Nesse sentido, foi realizado um 

levantamento dos documentos oficiais respectivos a Educação Alimentar e Nutricional 

na Educação Básica, assim como a sua abordagem no Ensino de Ciências. 

2. Posteriormente foi realizada uma investigação junto a professores de Ciências 

Naturais para conhecer o seu perfil e suas percepções e abordagem do tema 

“Alimentação”. Tal investigação deu-se com uma escolha de público através de 

amostragem por conveniência, devido a pandemia de COVID-19 vivenciado durante a 

realização da etapa e inviabilidade de pesquisa em ambiente escolar. 

3. Na terceira etapa foi realizada uma oficina para os professores, que teve como 

proposta associar a teoria e a prática sobre os conceitos que envolvem a alimentação. 

Tal oficina deu-se com uma escolha de público através de amostragem por 

conveniência, pela atuação da pesquisadora em uma escola pública de Ensino 

Fundamental nos Anos Iniciais.   

4. Finalizando foi elaborado um livro de receitas intitulado “Livro de Receitas das 

Possibilidades - 10 receitas para te ajudar a incluir através da alimentação”, utilizando 

como fonte pesquisas sites e blogs de inclusão alimentar com a finalidade de conduzir 

os leitores a possibilidades viáveis de alimentação saudável inclusiva.  
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3.1. Primeira Etapa: Aproximações ao tema. 

         Nessa etapa foi realizado um levantamento bibliográfico para conhecer como o tema 

“Alimentação” estava sendo abordado no Ensino de Ciências. Essa pesquisa resultou nos itens 

dessa dissertação: 1.2 Alimentação Inclusiva, 1.3 Restrições alimentares: Ampliando 

conceitos e 2.1 O tema “alimentação” nas atas do ENPEC.   

 

3.2. Segunda Etapa: Concepções e abordagens pedagógicas de professores de Ciências 

Naturais sobre alimentação. 

        Considerando as complexidades que envolvem as temáticas alimentação e saúde, bem 

como os desafios para tratar dessas questões alimentares no Ensino de Ciências, foi realizada 

uma pesquisa para conhecer e analisar as concepções de professores de Ciências Naturais 

restrições e/ou reações adversas a alimentos no ambiente escolar.  

 

3.2.1. Participantes da pesquisa. 

       Participaram dessa pesquisa nove professores de Ciências Naturais de diferentes 

instituições de ensino e que foram identificados com nomes fictícios. Esses docentes 

lecionavam em média entre seis a oito anos e quanto a formação inicial sete são licenciandos 

em Ciências Naturais, um em Ciências Biológicas e um em Biologia (Quadro 3).   

Quadro 3: Perfil dos professores dos Anos Finais participantes da pesquisa. 

Nomes 

Fictícios 

Formação Inicial 

(licenciatura) 

Ano de 

formação 

Outras formações Tempo de 

docência 

em anos 

Renata Ciências 

Biológicas 

2005 _________________________ 11 

Maria Ciência Naturais 2012 Mestrado em Ensino de Ciências Licenciada 

em Pedagogia especialização em Ensino 

especial e educação inclusiva. 

08 

Simão Ciência Naturais 2017 Mestrado em Ensino de Ciências 04 

Amanda Ciência Naturais 2010 Mestrado em Ensino de Ciências Especialista 

em Psicopedagogia, Especialista em 

Orientação e Gestão Escolar e 

08 

Rebeca Ciência Naturais 2017 Especialização em Ensino de Ciências e 

Matemática 

02 

Verônica Ciência Naturais 2014 Mestrado em Ensino de Ciências 04 

Tadeu Ciência Naturais 2013 ____________________________ 08 

Rose Ciências 

Biológicas 

2004 Mestrado em Ensino de Ciências 

Especialização em Desenvolvimento Humano 

12 

Roberto Ciência Naturais 2013 Mestrado em Ensino de Ciências 06 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 
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3.2.2. Instrumentos de pesquisa 

           Para a obtenção dos dados foi utilizado um questionário semiestruturado, contendo 

perguntas que visaram conhecer como os professores compreendem as questões relativas a 

restrições alimentares e reações adversas a alimentos.  O formulário é opção de obtenção de 

dados rápida e eficiente, não havendo normas para a sua elaboração, no entanto, é indicado 

que haja um texto introdutório que informe sobre as “razões que determinaram a realização da 

pesquisa e da importância das respostas para atingir seus objetivos” (GIL, 2002, p. 117). 

          Foram realizados questionamentos sobre a graduação, tempo de formado, quanto tempo 

de docência e se possuía outras formações complementares. As 22 questões presentes no 

questionário estão apresentadas no Apêndice 1. O questionário foi realizado na plataforma do 

Google Forms, onde também estava disponibilizado o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e foi realizado em janeiro de 2022. Destaco que a pesquisa em questão foi 

encaminhada para análise e aprovada pelo comitê de ética. 

 

3.3. Terceira Etapa: Realização da oficina pedagógica. 

       A oficina aconteceu em dezembro de 2022, com horária total de quatro horas e foi 

cadastrada como uma atividade de extensão universitária com o título: “Alimentação 

Inclusiva e o Ensino de Ciências: Reflexões para a inclusão escolar” para garantir que as 

participantes pudessem ser certificadas pela sua participação. A formação foi realizada no 

período da Coordenação Pedagógicas das professoras na escola, posto que esse momento 

pode favorecer a possibilidade de ampliação dos estudos em grupo, observação das 

necessidades de aprendizagem dos educandos e colaborar para o compartilhamento de 

experiências (BRASÍLIA, 2014). 

A elaboração da oficina pedagógica contou com toda a pesquisa realizada para essa 

dissertação, especialmente os dados legislativos sobre inclusão escolar no Brasil e o processo 

de inclusão alimentar. Além disso, também foi inserida informações sobre restrições 

alimentares, educação alimentar e nutricional vinculados a saúde humana além das 

experiências alimentares de imersão pessoal da autora.  

Os slides utilizados estão disponíveis no Apêndice 3 e as atividades desenvolvidas 

visaram abordar o tema da “Alimentação Inclusiva” em uma perspectiva e teórica sobre 

conceitos científicos e com prática culinária (Quadro 4). 
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Quadro 4- Atividades desenvolvidas na oficina pedagógica. 

  Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

3.3.1. Participantes da pesquisa. 

      Participaram 12 professoras dos Anos Iniciais que atuavam nos dois turnos que foram 

identificadas com nomes fictícios. Essas docentes lecionavam na mesma escola, em diferentes 

anos. 

           Essa escola é localizada no Distrito Federal, sendo considerada como pioneira no 

processo de inclusão em sua Regional de Ensino. A escolha pelos Anos Inicias para a 

realização da Oficina Pedagógica foi devido ao fato que nesse período eu estava como 

docente nessa instituição, posto que minha formação como licenciada em Ciências Naturais e 

em Pedagogia me permite atuar também nesse âmbito educativo. Além desse fato, considero 

relevante a consideração dos autores que salientam que, na Educação Infantil e nos Anos 

Iniciais, os temas relacionados a alimentação são fundamentais, “pois os aspectos 

psicológicos, nos contextos de socialização das crianças dessa faixa etária, adquirem singular 

importância” (PAULA et al., 2014, p. 63). 

 

3.3.2 Instrumentos de pesquisa 

  Como instrumentos de pesquisa foram utilizados durante a realização da Oficina a 

observação e a "Roda de Conversa”. Posto que a observação proporciona um contato estreito 

e pessoal do pesquisador com o fenômeno pesquisado (LÜDKE; ANDRÉ, 2013).  Enquanto 

as Rodas de Conversa são um instrumento de pesquisa, que de acordo com Moura e Lima 

TEMA OBJETIVOS PROGRAMAÇÃO 

O tema “Alimentação 

Inclusiva (AI)” no 

contexto escolar 

 1. Apresentar a 

proposta da oficina 

 2. Debater sobre os 

conceitos da AI. 

3. Refletir sobre a 

temática: 

Restrições 

Alimentares 

 1. Apresentação de um breve histórico sobre a Inclusão e 

Alimentação Inclusiva no ambiente escolar. 

 2. Orientações sobre os conceitos que envolvem as Restrições 

Alimentares na Educação em Ciências. 

 3.  Reflexão sobre a alimentação para o público com 

Restrições Alimentares (acessibilidade, respeito, custo e 

inclusão). 

(Im) Possibilidades 

alimentares: um 

caminho de opções 

saudáveis além das 

restrições. 

 1. Apresentar 

ingredientes 

acessíveis para 

receitas inclusivas 

e saudáveis; 

2. Realizar uma 

receita acessível 

com as 

participantes. 

1. Apresentação de ingredientes acessíveis para a realização de 

receitas inclusivas; 

2. Realizar na cozinha da escola uma receita de “Bolo de 

Chocolate com Banana” (zero glúten e lactose). 

3. Entrega do livro de receitas “Livro de Receitas das 

Possibilidades - 10 receitas para te ajudar a incluir através da 

alimentação”, preparado para as participantes. 
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(2014), propiciam a troca e a produção de conhecimentos e de significados. Além de 

possibilitar que o pesquisador se insira como sujeito de pesquisa, com base na participação na 

conversa:  

              um método de participação coletiva de debate acerca de determinada 

temática em que é possível dialogar com os sujeitos, que se expressam e 

escutam seus pares e a si mesmos por meio do exercício reflexivo. Um dos 

seus objetivos é de socializar saberes e implementar a troca de experiências, 

de conversas, de divulgação e de conhecimentos entre os envolvidos, na 

perspectiva de construir e reconstruir novos conhecimentos sobre a temática 

proposta (MOURA; LIMA, 2014 , p.99). 

 

            Ao final da Oficina foi solicitado as participantes que respondessem a um questionário 

com questões abertas e fechadas que versavam sobre o tema (APÊNDICE 2). O questionário 

foi realizado na plataforma do Google Forms, onde também estava disponibilizado o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido e foi realizado em dezembro de 2022. 

 

3.4. Quarta Etapa: Elaboração do Livro de Receitas 

 Finalizamos a oficina com o preparo de uma receita do Blog Amor Pela Comida da 

Chef Susan Martha, disponível em https://amorpelacomida.com.br/, com adaptações de 

ingredientes através da minha experiência culinária diária com alimentos inclusivos, 

apresentando as principais farinhas sem glúten, as principais gomas e principais leites 

vegetais. As participantes também degustaram uma receita de pão de grão de bico, feitos por 

mim e um requeijão vegano de castanha de caju industrializado que também pode ser feito em 

casa. 

O livro de receitas intitulado “Livro de Receitas das Possibilidades - 10 receitas para te 

ajudar a incluir através da alimentação”, foi elaborado utilizando como fonte pesquisas sites e 

blogs de inclusão alimentar. Algumas receitas culinárias são adaptadas com base em minhas 

experiências pessoais totalizando 10 receitas, dispostas em 12 páginas (APÊNDICE, 4) e no 

site “ensinodeciências.info”. A estratégia baseia-se em tornar o leitor um promotor de boas 

experiências culinárias para o todo, entendendo que “(...) o ato de comer vai além de 

satisfazer as necessidades biológicas, é fonte de prazer, de socialização e expressão da 

cultura" (NEVES, 2020, p. 15).  

As receitas foram selecionadas levando em consideração a praticidade e a adaptação 

de sugestões frequentemente visitadas na guia de pesquisa do Youtube, como pães, bolo de 

chocolate, bolo de fubá/milho e bolo de banana. Outras receitas foram selecionadas pela 

adaptação de produtos industrializados para caseiros e saudáveis como a maionese vegana e o 

https://amorpelacomida.com.br/
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molho de tomate caseiro. Todas as receitas disponibilizadas fazem parte do cotidiano 

alimentar da autora dessa dissertação.  

 

3.5. Análise dos dados e sistematização dos resultados 

   A realização das análises dos dados obtidos com os questionários e as Rodas de 

Conversa, envolve interpretar e compreender as informações obtidas. Portanto, foi realizada   

a leitura dos resultados, que posteriormente foram organizados em fichas de apontamentos 

que contem “citações, resumos e observações pessoais.” (GIL, 2002, p. 83) que relacionavam 

a resposta ou fala de cada professor com a pergunta do questionário ou durante a oficina. 

Nessa etapa de análise é necessário que todo o material seja organizado, dividido em partes 

buscando a identificação de tendências e padrões relevantes. A análise é detalhada com um 

processo de codificação.  Depois dos dados codificados, eles foram analisados. Isso pode 

envolver a identificação de padrões ou tendências em seus dados, a comparação de respostas 

de diferentes participantes ou a interpretação de significados subjacentes (LÜDKE; ANDRÉ, 

2013).  

Por fim, os resultados foram interpretados e relacionados com a literatura existente 

sobre o tema em questão. Para manter o anonimato dos participantes, todos foram 

identificados por nomes fictícios. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Conhecendo as concepções dos professores. 

Os resultados apresentados nesse item compõem um trabalho2 que visou as percepções 

dos professores de Ciências dos Anos Finais do Ensino Fundamental sobre a temática 

restrições e reações adversas a alimentos no ambiente escolar. 

Inicialmente foi perguntado aos nove professores participantes se conheciam algum 

estudante com restrições alimentares e/ou reações adversas a alimentos (alergias e/ou 

intolerâncias) e cinco dos professores participantes afirmaram que conheceram alunos nesse 

contexto.  Diante dessas afirmativas, foi perguntado se houve durante as suas aulas alguma 

prática pedagógica sobre essas questões alimentares.  

                                                           
2 MEDEIROS, L. P.; ROTTA, J. C. G. Práticas pedagógicas e percepção dos professores de Ciências sobre 

intolerâncias e alergias alimentares. In: SIMPOSIO INTERNACIONAL DE ENSEÑANZA DE LAS 

CIENCIAS, 6, Ourense, 2022.  Anais [...] Ourense: Education Editora, 2022.  
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Nesse sentido, uma professora relatou que sempre orienta os estudantes para que 

fiquem atentos ao cardápio oferecido pela escola, visando que tenham consciência sobre o que 

podem consumir. Enquanto, outro docente afirmou que os estudantes que possuem 

determinadas restrições alimentares possuem conhecimento sobre o tema e, portanto, busca 

sempre promover a socialização dessa temática em suas aulas.  Ainda nesse sentido, três 

outros professores relataram que a escola onde atuam, costuma estar atenta à essas questões 

alimentares ao realizar a merenda escolar, preparando sem lactose o lanche de um estudante 

que tinha essa restrição. 

Neves (2020) relata sobre a necessidade de mobilizar os docentes frente as suas 

responsabilidades no processo de ensino que deve estar comprometida em expor informações 

com clareza em ações educativas. Portanto, as responsabilidades sobre a alimentação não se 

restringem ao contexto da merenda escolar, mas estão interligadas com um conjunto de atores 

sociais que possam reivindicar o Direito a Alimentação através do princípio da dignidade da 

pessoa humana. 

Também foi perguntado aos professores se eles se sentiam preparados para lidar com 

conteúdos relacionados a restrições alimentares e reações adversas a alimentos (alergias e/ou 

intolerâncias) e a análise das respostas indicou que seis professores se sentiam preparados 

para lidar com a temática. Entre eles, três docentes justificaram que tinham contextos 

familiares que proporcionaram o conhecimento desse assunto e dois por gostarem desse 

assunto e também pela escola na qual ensinam ter oferecido um curso sobre esse tema. 

Quanto aos docentes que relataram não se sentirem preparados para lidar com a temática, o 

motivo apresentado foi a falta de conhecimento.   

Perante esse questionamento, a professora Rebeca comentou que a formação sobre o 

tema era muito superficial e complementou que gostaria de ter um livro didático que pudesse 

auxiliar os estudantes no preparo de sua alimentação de uma maneira mais consciente. Nesse 

sentido, Neves (2020) aponta que os materiais didáticos destinados ao Ensino Fundamental, 

precisam investir em uma variedade mais ampla de textos, linguagem e imagens, com a 

perspectiva de favorecer uma formação discente que promova a saúde e cidadania. 

Os professores atravessam os campos afetivo e profissional entendendo que trazer os 

conteúdos relacionados ao questionamento permeiam tanto a esfera complexa de 

pertencimento quanto a simplista e cotidiana. Portanto, ultrapassam a questão alimentar, posto 

que muitas vezes se trata de uma população que lida diariamente com situações associadas ao 

contexto de restrições socioeconômicas (OLIVEIRA et al., 2019). 
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Em seguida, questionamos se os professores acreditavam na importância da 

abordagem de questões alimentares relacionadas a restrições alimentares e reações adversas a 

alimentos estar presente no ensino de Ciências e apenas um dos docentes não afirmou 

positivamente. A análise das justificativas categorizadas pela análise de conteúdo apontou que 

essa temática está associada ao ensino de Ciências e pode auxiliar na compreensão dos 

processos que ocorrem no sistema digestório e das reações que seu corpo pode ter quando um 

determinado ao alimento é ingerido. Além disso, esse tema faz parte do cotidiano dos 

estudantes segundo os assuntos abordados no currículo de Ciências e há um aumento de casos 

de pessoas com essas questões alimentares, assim como, para poder dar assistência ou 

primeiros socorros, caso seja necessário.  

Entendemos que os professores indicam para a necessidade de conhecimentos teóricos 

e de matérias que os possibilitem abordarem esse tema. As justificativas estão associadas ao 

saber um tanto diferente ao que estavam acostumados a desenvolver no espaço escolar. 

Vittorazzi e Silva (2020) salientam que conhecimentos científicos são um aspecto acentuado 

no ensino de ciências e “advém de concepções tradicionais do processo de ensinar e aprender 

e se fazem presentes, em maior ou menor grau, nos discursos de professores, nos manuais e 

propostas pedagógicas destinadas à disciplina” (p 16).   

Assim, é possível perceber, com base em diferentes pesquisas, que muitos professores 

deixam de desenvolver determinados temas em suas aulas por desconhecerem os conteúdos 

(NEVES, 2020). Portanto, são necessárias ações que possibilitem aos professores 

aproximações a temática e a aproximação com os conteúdos relacionados a restrições 

alimentares e/ou reações adversas a alimentos, envolvendo a prática docente uma perspectiva 

multidisciplinar. 

A última pergunta do questionário visou conhecer as ideias de ações ou proposições 

que poderiam contribuir para na abordagem de questões alimentares relacionadas a restrições 

alimentares e reações adversas a alimentos em aulas de Ciências. Assim, seis professores 

contribuíram com sugestões de atividades como: atividades com rótulos de alimentos 

industrializados; atividades culinárias no espaço escolar; ensino temático, projetos, além de 

vídeos e palestras com nutricionistas.  

Diante das sugestões mencionadas nas demais respostas, destacamos as falas das 

professoras que participaram dessa pesquisa, Renata e Amanda, que remetem a cozinha da 

escola pública como um espaço possível interação social e ao ensino temático como 
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prevenção, manutenção da saúde e o reconhecimento da alimentação inclusiva 

respectivamente.  

Portanto, os professores concebem a escola como um ambiente capaz de promover 

hábitos alimentares saudáveis e discussões sobre esses temas no cotidiano do estudante. Há 

um entendimento sobre a importância social da escola para desenvolvimento do estudante 

frente aos diversos saberes, sendo a educação em saúde um deles (NEVES, 2020).  No 

entanto, as políticas públicas destinadas a melhoria da alimentação para os cidadãos que tem 

restrição alimentares são pouco conhecidas pela população o que torna a efetivação de direitos 

ainda insuficiente.  

Nessa pesquisa foi possível observar que os docentes entendem a importância da 

discussão dessa temática reações adversas e restrições alimentares nas aulas de Ciências, no 

entanto, alguns não se sentem preparados, por desconhecerem a temática. Portanto, 

observamos que a maioria dos que afirmaram ter conhecimento sobre o tema, foi devido a 

contextos familiares. Entretanto, observamos nas falas dos professores Simão e Roberto, que 

atuam na rede privada, que a escola ofereceu formação necessária para desenvolverem esse 

tema. Nesse sentido, as escolas públicas que as professoras, Amanda, Rebecca e Maria 

lecionam, também se preocupam com essa questão ao prepararem uma merenda adequada ao 

estudante que tem restrições alimentares. 

Portanto, essa pesquisa nos proporcionou conhecer um pouco sobre como esses 

professores concebem a importância de discutirmos sobre a alimentação inclusiva, 

possibilitando reflexões sobre como abordam essa temática em suas aulas. Nesse sentido, 

observa-se com base nessa visão inicial sobre esse tema que estudos precisam ser mais 

detalhados sobre e demonstrou, também, a necessidade de uma formação docente não 

generalista para o ensino de Ciências. 

 

4.2. Proposta de formação continuada: Oportunizando diferentes Olhares. 

A Oficina Pedagógica foi ofertada para 12 professoras formadas em Pedagogia que 

ministravam aulas nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, no horário de Coordenação 

Pedagógica.  Com a realização das atividades foi possível observar, durante as Rodas de 

Conversa, comentários espontâneos que ao serem analisados possibilitaram compreender que 

a experiência vivenciadas pelas professoras proporcionou: 1- formação, 2- pertencimento, 3-

informação e 4- empatia. 
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Importante ressaltar que os fundamentos teóricos que embasaram os tópicos abordados 

nessa Oficina buscaram pontuar aspectos relevantes sobre: um breve histórico da inclusão no 

Brasil; alimentação inclusiva na escola; políticas públicas sobre alimentação inclusiva; o 

papel do professor e da família na inclusão alimentar; conhecimentos básicos sobre restrições 

e NAE e dicas para prevenir reações adversas alimentares. O diálogo promovido com base 

nesse conteúdo foi embasado na literatura sobre esse tema, assim como em minha experiência 

pessoal com as restrições alimentares cotidianas vivenciadas e nas descobertas de 

possibilidades para uma alimentação inclusiva. 

1- Formação: 

Entendo que a perspectiva formação foi pontuada no sentido multifatorial e holística, 

levando em consideração os âmbitos pessoais e profissionais. Durante toda a oficina, as falas 

das participantes demonstraram que ainda existiam lacunas sobre o tema restrição alimentar e 

que essas não podem ser abordadas de maneira simplista do “não comer algo”, conforme 

citado por Aura. Posto que a complexidade das restrições envolve fatores além da comida.  

Ainda nesse contexto, as professoras Maria e Ivone destacaram a importância de 

conhecermos e diferenciarmos os conceitos relativos a “intolerâncias” e “alergias” 

alimentares, posto que a última sempre apresenta efeitos mais graves no corpo, podendo levar 

a óbito a pessoa alérgica a determinado alimento. 

Destacamos finalmente, a fala da Alice ao afirmar “Achei super interessante o modo 

de abordagem do curso para algo tão necessário da vida como a alimentação”.  Na fala 

dessa docente observasse que há uma compreensão da alimentação para a vida, ampliando 

a dimensão do alimento para todos no sentindo de inclusão fundamental para a 

sobrevivência. 

Além disso, destaco que as professoras relataram que o conteúdo disponibilizado 

através da oficina poderá promover práticas pedagógicas mais inclusivas e nesse sentido 

pontuo as falas de Cláudia, referente  ao conteúdo que destacou que “o material didático 

foi muito bem elaborado e rico em informações”. Também saliento a contribuição de Érica 

que relatar que “a oficina trouxe a possibilidade de conhecer um mundo de verdadeiras 

possibilidades que podemos aplicar tanto na nossa vida quanto para os alunos no dia a dia”.  

Assim, vale destacar o papel da formação docente para viabilizar promoção de saúde a 

partir de experiências conceituais e práticas sobre hábitos alimentares saudáveis, em especial 

que envolvam os contextos de qualidade de vida (NEVES, 2020) tanto pessoais com NAE 

quanto para indivíduos que possuam hábitos alimentares padrões. 
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Neste sentido, a alimentação não é um conceito distante da educação e encontra suas 

perspectivas teóricas educacionais na BNCC (BRASIL, 2018), tendo em vista os aspectos 

humanos e sociais que representam essa temática no cotidiano do educador, tanto no ensino 

de ciências para os Anos Iniciais quanto finais da educação 

 

2- Pertencimento. 

Nesse aspecto foi possível perceber a reflexão sobre os conceitos abordados durante a 

oficina pedagógica, oportunizando as docentes participantes ponderações sobre sua vida, 

hábitos e atitudes diante das realidades alimentares encontradas na sociedade. Assim, destaco 

a fala da Aura e de Paola que é vegana  

“Passei por uma mudança radical nos meus hábitos alimentares a partir de um 

procedimento cirúrgico interveniente de bariátrica. Não foi fácil deixar muitos 

alimentos que faziam parte da minha vida por anos. Logo, descobri que as 

restrições podem acontecer sem tanto sofrimento.” (Fala da participante Aura). 

 

“Vivemos em um mundo não empático sobre as questões de acolhimento 

relacionado às escolhas. Fico emocionada de me sentir acolhida aqui. Por vezes, 

para não ficar triste em confraternizações tanto na escola como lá fora, não vejo 

mais o que não consumo como “comida”. Vejo como algo não consumível. Assim, 

fico bem e não me importo mais.” (Fala da participante Paola). 

 

 

Ressalto também a fala de Ananda que relatou, com base em sua experiência pessoal, 

como foi gratificante conhecer as receitas do livro disponibilizadas ao final da oficina, que foi 

especialmente preparado para as participantes “Amei as receitinhas e fiquei super interessada 

em colocar em prática na minha vida, pois me sinto mal ao ingerir produtos com lactose e 

restringir alimentos assim sempre foi difícil para mim”. 

As fundamentações encontradas a partir do hábito de alimentar-se estão enraizadas na 

ideia do bem-estar proporcionado na ingestão e nos contextos de convivência que promovem, 

através do alimento, as reflexões culturais desses contextos (NEVES, 2020). 

 

3- Informação 

Nesse contexto foi possível identificar que havia lacunas formativas que não 

possibilitavam que algumas professoras observassem que esse o tema em questão como 

relevante para a escola. Além disso, foi importante observar que muitas consideraram o 

quanto é relevante conhecer receitas com ingredientes alternativos, pois conforme a explicitou 

a professora Maria “Os produtos para quem tem intolerância são bem mais caros. Usar 

receitas assim podem ajudar muito a vida das pessoas”. 
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 Essa percepção também ocorreu durante a elaboração da receita, momento no qual as 

professoras aproximaram-se da mesa de ingredientes e se familiarizaram com os ingredientes 

da receita, sendo que esses foram considerados como acessíveis. A narrativa de Maria focou 

na dificuldade de encontrar acessibilidade e preço nos produtos para NAE. Também foi 

relatado que foi a receita elaborada era de fácil execução, possibilitando que todas pudessem 

testar em casa. 

 

4-Empatia. 

Em minha análise a empatia é fundamental para promovermos a inclusão de sujeitos 

que tem limitações e podem serem excluídos socialmente devido a restrições ou escolhas 

alimentares. Nesse âmbito, observo que a oficina proporcionou as professoras a possibilidade 

de um olhar inclusivo para o outro, posto que ampliou o conhecimento sobre algumas 

questões alimentares. Assim, foi possível notar que foi promovida reflexão e posturas mais 

inclusas a perante os diversos contextos alimentares diferentes encontrados na sociedade.  

Para ilustrar essa percepção, ressalto a fala da Claudia “O isolamento social pode ser a 

principal consequência para um aluno que não se sente acolhido na alimentação”. A 

professora relatou aqui que o aluno, por não se sentir participante da alimentação que é 

oferecida para a turma, pode se isolar. O isolamento social nesse sentido exclui o estudante 

com NAE. Assim, a alimentação também pode estar vinculada ao sentimento de empatia, 

visto que um indivíduo que não possui NAE pode ser o vínculo de inclusão e afetividade, 

principalmente em momento de alimentação coletiva. 

Entretanto, vale ressaltar que as realidades encontradas na alimentação são diversas e 

necessitam estar amparadas por uma abordagem inclusiva a partir da promoção de informação 

sobre possibilidades e impossibilidades alimentares, posto que as diversidades nesse tema 

demandam estratégias específicas de oferta de alimentos nos contextos sociais de convivência 

(OLIVEIRA et al., 2019). 

Portanto, os professores podem identificar através da formação continuada novos 

caminhos para incluir pessoas com NAE e promover saúde (NEVES, 2020) a partir do 

entendimento coerente sobre pessoas com hábitos alimentares diferentes.   

 Após a Oficina Pedagógica, as professoras participantes responderam ao questionário 

e foi inicialmente questionado se reconheciam ter intolerância ou alergia alimentar e seis das 

professoras afirmaram fazer parte deste contexto.  Posteriormente foram realizadas duas 

perguntas sobre restrições alimentares e cinco professoras relataram fazer restrições por 
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motivo de saúde e duas   por motivos de crenças ou convicção pessoal, sendo uma dessas 

também identificada no motivo de saúde. Ou seja, entre as 12 docentes participantes, seis   

não realizava nenhum tipo de restrição alimentar.  

A partir da ampliação do conceito de restrições alimentares, o trabalho de Gonzaga, 

Reck e Machado (2015) demonstrou as variedades dos hábitos alimentares, sendo esses por 

motivos de saúde e convicções pessoais culturais/religiosas. Assim, as significações das 

restrições caracterizam as NAE como importantes para a sociedade como um todo 

(ALMEIDA; TOFOLI; OLIVEIRA, 2014; ARAÚJO; CARDOSO; MAIA, 2020; 

VORONIUK; LONCHIATI; COSTA, 2019).  

A seguir, para conhecer mais sobre o tema no contexto diário profissional das 

professoras, foi perguntado sobre o contato com alunos que faziam restrição alimentar por 

saúde e/ou por convicções pessoais/crença e identificou-se que 6 delas já haviam tido contato 

com alunos nesta realidade alimentar. 

Nesse sentido, a professora Maria relatou no questionário que já teve a experiência de 

ver alunos com muita prisão de ventre, gases e diarreias. Já a professora Ana compartilhou 

que durante sua jornada docente, teve alguns alunos com restrição alimentar, afirmando que 

quando tinha festas era bem sofrido para eles e para ela, porém ela sempre buscava colaborar 

para preservação da saúde desses alunos. 

Ainda nesse contexto, as professoras Aura e Paola relataram a presença de quadros de 

intolerância alimentar e a professora Luana relatou que conheceu colegas de profissão que 

possuem restrição alimentar, tanto por intolerância, quanto por convicção pessoal.  

Novamente, observa-se um público NAE dentro do contexto de sala de aula, demostrando que 

a realidade de restrições alimentares não está fora do contexto escolar e nesse sentido, a 

exploração do conhecimento sobre tal realidade deve ser pontualmente trabalhada na 

educação através do respeito ao outro, da informação e da aceitação a partir do conhecimento 

(WOORTMANN, 2013). 

Também foi perguntado se enquanto professoras já haviam feito alguma formação 

sobre os temas restrição e/ou alergias e intolerâncias alimentares e todas afirmaram não terem 

participado. Assim, para complementar a busca formativa dos temas, foi perguntado a seguir 

se havia interesse na realização desse tipo de formação e duas professoras afirmaram não 

terem   interesse em uma formação com essa temática. 

Em seguida, foi dedicado um espaço para que as professoras pudessem relatar   sobre 

como foi a sua experiência com a realização   da Oficina Pedagógica na escola e apenas uma 
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professora não respondeu. Em síntese, a análise das respostas das docentes apontou que a 

oficina foi: muito importante (1); interessante (2); esclarecedora (2); maravilhosa (2); 

excelente (3).  

Com base na análise dessas respostas foi possível compreender que a importância 

conferida a oficina esteve atrelada as possibilidade de relacionarem os conteúdos abordado 

com o cotidiano escolar que envolve a temática. Quanto ao fato de ser   interessante, foi 

devido as projeções do tema no mundo em geral. Em relação a oficina ter sido esclarecedora, 

isso foi devido a possibilidade de terem conseguido ampliar seus conhecido e isso 

proporcionar uma de formação profissional. Quanto a observação da formação oferecida ter 

sido maravilhosa, as falas remeteram aos conhecimentos terem sidos proporcionados tanto no 

âmbito teórico, quanto prático, tendo propiciado a apropriação de informações relevantes 

durante a Oficina. Finalizando, a análise das falas permitiu a identificação da formação como 

excelente ocorreu por se tratar da ampliação de um conhecimento para a vida. 

Segundo o relato de Maria a oficina foi “Excelente, chegou na hora certa, 

conhecimentos para o resto da vida”.  Para Claudia, “(...) o material didático muito bem 

elaborado e rico em informações, a parte prática da oficina foi bastante interessante e 

envolvente”. Para Erica foi “(...) a oportunidade de conhecer novos sabores, novas práticas e 

embarcar na aventura de incluir essas possibilidades alimentares no âmbito escolar como 

também em nossa vida pessoal”. Assim, noto que a formação estendeu-se para além do 

espaço escolar e que as informações compartilhadas podem ser tanto para o professor quanto 

para o âmbito pessoal. 

A abordagem da inclusão, neste contexto, foi pontuada com a finalidade de integrar 

um conceito tão utilizado no contexto educacional e ainda pouco atribuído ao âmbito 

alimentar dentro e fora das escolas. Vale ressaltar que a inclusão é percebida como um direito 

social e está relacionada com a possibilidade de viabilizar a dignidade da pessoa 

(VORONIUK; LONCHIATI; COSTA, 2019).  

Nesse sentido, a inclusão permite que todos possam experimentar a convivência e uma 

vida plena e com base nesses diálogos foi possível observar o envolvimentos da maioria dos 

docentes durante a oficina e que o conteúdo abordado fez parte do contexto social. Imbernón 

(2009) destaca que é necessário que formação de professores proporcione diferentes maneiras 

de interpretar o mundo e de ensinar, percebendo que existem “outras identidades sociais, 

outras manifestações culturais e ouvir-se entre eles e ouvir outras vozes, marginalizados ou 

não”(p. 14-15).  
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4.3.  O livro de Receitas: Partilhando afetos. 

Levantamos durante os diálogos a questão de oportunizar dicas contra reações 

adversas comunicando assim, afetividade e boa comida para todos a partir da autora Godinho 

(2021) que conta sua experiência como mãe através da adaptação de alimentos para a família. 

Nesse sentido, a reflexão geral da oficina foi entender o público com NAE e com restrições 

alimentares a partir da acessibilidade, respeito e inclusão. A estratégia do livro de receitas 

baseia-se em tornar o leitor um promotor de boas experiências culinárias para o todo, 

entendendo que “(...) o ato de comer vai além de satisfazer as necessidades biológicas, é fonte 

de prazer, de socialização e expressão da cultura" (NEVES,2020, P.15).  

As receitas do livro disponibilizado durante a Oficina foram selecionadas levando em 

consideração a praticidade e a adaptação de receitas que eu frequentemente visito e percebo 

maior número de visualizações por internautas na guia de pesquisa do Youtube, como pães, 

bolo de chocolate, bolo de fubá/milho e bolo de banana. Outras receitas foram selecionadas 

pela adaptação de produtos industrializados para caseiros e saudáveis como a maionese 

vegana e o molho de tomate caseiro. Todas as receitas disponibilizadas fazem parte do 

cotidiano alimentar da autora dessa dissertação. Portanto, foi destacado que a alimentação é 

um tema interdisciplinar e multidimensional e que o Ensino de Ciências e capaz de 

proporcionar esse olhar (SCHEUNEMANN; LOPES, 2019). 

Durante o momento destinado para a reflexão sobre as medidas que os docente podem 

adotar para estudantes com NAE, as professoras participantes salientaram que é importante: 

minimizar as diferenças ou discriminações; proporcionar ambientes afetivos e acolhedores no 

momento da alimentação; oportunizar integração na merenda e inclusão, e viabilizar o 

conhecimento sobre restrições alimentares para estudantes e familiares. 

Assim, para ampliar essa informação sobre o tema, foi levantando e discutido o tópico 

“principais alimentos com reações adversas por alergias alimentares mais graves”, sendo 

destacados a alergia a proteína do leite de vaca, a intolerância a lactose e ao glúten (doença 

celíaca), bem como, as alergias a soja, ovos, peixe e frutos do mar a partir dos estudos de 

Araújo e Futata (2018). 

Nesse sentido, destaco a relação entre as NAE e as restrições alimentares necessárias 

para atender de forma inclusiva a partir de aceitação e o respeito indivíduos nesse público 

com base nos estudos de Woortmann (2013) e Gonzaga, Reck e Machado (2015). Foi 

ressaltado também, durante a oficina, que o professor não é o único responsável pela 

transmissão de conhecimento sobre os temas muito menos obrigado a fazê-lo mas que a 
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empatia do professor sobre os temas em seu ambiente social de docência pode possibilitar 

uma inclusão ampla através da alimentação. 

Então, como ressalta Oliveira et al. (2019), a perspectiva da docência não se limita aos 

conteúdos didáticos pois os campos afetivo e emocional são constantemente evocados a partir 

da vida compartilhada e questionamentos sociais levantados em sala de aula. A partir do 

trabalho de Pasini e de Paula (2022), observarmos a necessidade de entender a diversidade 

dos seres humanos e que os rótulos podem ser fundamentais até mesmo em sala de aula visto 

que produtos de higiene, materiais escolares e brinquedos também podem esconder 

contaminações de ovo e glúten. 

Trabalhos na área da Educação Inclusiva associados às NAE são importantes, tanto 

para esclarecimentos aos docentes quanto para os discentes, tendo em vista o direito à 

alimentação no ambiente escolar. Sobre a alimentação inclusiva nas escolas, destacou-se o 

papel dessa na efetivação de direitos (PAULA et al., 2014) Nesse sentido, algumas medidas 

são necessárias, como no esclarecimento de informações para as famílias que viabilizem um 

posicionamento para o atendimento através do PNAE quanto que a escola ofereça 

acolhimento para as famílias envolvidas proporcionando a efetivação dos direitos alimentares 

da criança com NAE. 

A abordagem da inclusão, neste contexto, foi pontuada com a finalidade de integrar 

um conceito tão utilizado no contexto educacional e raramente atribuído ao âmbito alimentar 

dentro e fora das escolas. Vale ressaltar que a inclusão é percebida como um direito social e 

está relacionada com a possibilidade de viabilizar a dignidade da pessoa (VORONIUK; 

LONCHIATI; COSTA, 2019). Nesse sentido, a inclusão permite que as pessoas possas 

experimentar convivência e uma vida plena. 

Nesse sentido, destacamos a relação entre as NAE e as restrições alimentares 

necessárias para atender de forma inclusiva a partir de aceitação e o respeito indivíduos nesse 

público a partir dos estudos de Woortmann (2013) e Gonzaga, Reck e Machado (2015). Foi 

ressaltado também, durante a oficina, que o professor não é o único responsável pela 

transmissão de conhecimento sobre os temas muito menos obrigado a fazê-lo mas que a 

empatia do professor sobre os temas em seu ambiente social de docência pode possibilitar 

uma inclusão ampla através da alimentação. 

Para Oliveira et al. (2019) a perspectiva da docência não se limita aos conteúdos 

didáticos pois os campos afetivo e emocional são constantemente evocados a partir da vida 

compartilhada e questionamentos sociais levantados em sala de aula.  
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O caminho desta pesquisa atravessou os percursos da formação de professores de 

Ciências dos Anos Finais e Iniciais do Ensino Fundamental a partir de um olhar reflexivo das 

concepções de docentes do ensino de Ciências nos Anos Finais sobre o cotidiano de pessoas 

com NAE e restrições e/ou reações adversas dos alimentos nas escolas. Foi possível observar 

que os docentes entendem a importância da discussão das restrições alimentares, no entanto, 

não haviam sido oportunizados a conhecer mais sobre a temática. 

Ao longo da pesquisa, o questionamento sobre o envolvimento dos temas na dinâmica 

escolar surgiu como uma avalanche e entender essa relação foi essencial para continuar 

acreditando que assuntos sobre a diversidade humana são objeto de diálogos que precisam 

estar constantemente no ambiente educacional. A inclusão é ampla em seu conceito e suas 

vertentes consolidam sua existência e fazem parte de quem somos, enquanto indivíduos em 

evolução. Assim, é possível entender que assuntos relevantes para a formação humana são 

necessários para atualização pedagógica do professor. 

Quanto a oferta do tema acredito que a sua maior contribuição foi a proposta de um espaço 

integrador e dialógico para a discussão que muitas vezes estão alheios ao cotidiano escolar e 

que frequentemente os docentes os conhecem por experiências pessoais em contextos 

externos ao escolar. Assim, percebo que ao proporcionar essas discussão embasadas no ensino 

de Ciências, foi possível desmitificar alguns posicionamentos que frequentemente causam 

desconforto social as pessoas que tem alguma intolerância ou alergia alimentar. Percebo que 

ao problematizar e dialogar sobre essas situações possibilitaremos a sensibilização sobre a 

necessidade de acolhermos a diversidade com respeito e amor. 

Portanto, essa pesquisa nos proporcionou entender dimensões pontuais do público com 

NAE através do estudo oportunizado na oficina e viabilizou possibilidades alimentares diante 

do contexto de hábitos alimentares diversos colaborando na ampliação do termo inclusão e 

tornando acessível a alimentação inclusiva através da formação de professores. No entanto, 

por ser um tema multidimensional acredito que novas pesquisas podem ser realizadas 

buscando conhecer se a realização dessa Oficina teve reflexos nas práticas das professoras 

participantes, assim como compreender melhor as práticas dos professores perante esse tema 

no Ensino Fundamental. 
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APÊNDICE 1  

 Questões presentes no formulário para os professores de Ciências Naturais. 

1. Na sua concepção qual é a diferença entre os termos “comida” e “alimento”?  

2. Em sua formação inicial, houve contato com a temática alimentação? 

3. O contato com a temática alimentação aconteceu através: 

4. Conte um pouco sobre sua experiência nesse contato com o tema alimentação e se o mesmo trouxe 

contribuições para a sua formação. Caso tenha marcado "NÃO", você pode prosseguir para as próximas 

perguntas do questionário. 

5. Após o momento de formação inicial, você teve oportunidade de fazer algum curso deformação continuada 

sobre a temática alimentação para as suas aulas de Ciências? 

6. Caso tenha a resposta anterior seja "SIM" cite o curso e a instituição promotora 

7. Em sua opinião, diga se concorda ou discorda as seguintes afirmações. 

7.1 - Tive um bom aprendizado sobre a temática alimentação, em minha formação inicial, e isso me 

proporcionou desenvolver bem esse conteúdo em minhas aulas. 

7.2 - Gostaria de ter tido mais contato com a temática alimentação em minha formação inicial. 

7.3 - Caso tivesse, na formação inicial, mais contato com o tema alimentação eu poderia desenvolver melhor 

essa temática em minhas aulas. 

7.4 - Busquei cursos de formação continuada que me auxiliassem a compreender melhor os temas: 

alimentação, nutrição e saúde. 

7.5 - Tenho interesse em aprender mais sobre os temas alimentação e nutrição devido questões pessoais e/ou 

profissionais. 

7.6 - Acredito que o conhecimento adquirido com as minhas experiências ao longo da carreira docente me 

proporcionou realizar de maneira adequada o ensino dessa temática em minhas aulas. 

7.7 - Busco, nas minhas aulas de ciências, abordar temáticas voltadas a Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNTs) e questões de saúde sempre que possível. 

7.8 - Gostaria de ter acesso a materiais que me proporcionassem trabalhar mais adequadamente os temas 

alimentação, nutrição e saúde nas aulas de Ciências. 

7.9 - Costumo encontrar com facilidade materiais que me ajudam a ensinar os temas alimentação, nutrição e 

questões de saúde nas aulas de Ciências. 

7.10 - Acredito que os documentos legais e educacionais disponíveis (BNCC, LDB, Resoluções Educacionais, 

Diretrizes, Regimentos dentre outros) ajudam o docente a entender e posicionar-se adequadamente no 

processo de ensino e aprendizagem dos temas alimentação, nutrição e questões de saúde nas aulas de 

Ciências. 

8. Você costuma abordar temas como doenças, hábitos, saúde e qualidade de vida relacionadas a alimentação 

em suas aulas de Ciências?  

9. Caso tenha marcado "SIM" na pergunta, assinale como costuma desenvolver didaticamente esse conteúdo. 
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(Você pode marcar mais de uma opção).  

9.1 – Aula expositiva 

9.2 – Debates 

9.3 – Experimentos 

9.4 – Hipóteses investigativas 

9.5 – Outros 

10. Caso tenha marcado a opção "OUTROS" ou deseje explicar melhor a questão anterior, colabore deixando 

uma breve descrição a seguir. 

11. Em caso afirmativo na alternativa anterior, quais são os recursos didáticos que você costuma utilizar para 

desenvolver esse conteúdo? (Você pode marcar mais de uma opção) 

11.1 – Jogos 

11.2 – Livros didáticos 

11.3 – Livros paradidáticos 

11.4 – Lousa 

11.5 – Slides 

11.6 – Revista de divulgação científica 

11.7 – Filmes 

11.8 – Documentários 

11.9 - Outros 

12. Caso tenha marcado a opção "OUTROS" ou deseje explicar melhor a questão anterior, colabore deixando 

uma breve descrição a seguir. 

13. Enquanto docente, quais são as suas percepções sobre os materiais didáticos e científicos disponíveis para 

desenvolver a temática alimentação saudável em sala de aula? 

14. Qual a sua percepção sobre o interesse que os estudantes demonstram na abordagem do tema alimentação 

saudável?  

15. Sobre sua realidade profissional, você considera a sua escola um lugar que “promove saúde”? Deixe sua 

reflexão sobre essa realidade e em caso afirmativo, cite algumas formas de promoção de saúde nesse espaço 

escolar.  

16. Você conheceu ou conhece algum aluno com restrições alimentares e/ou reações adversas a alimentos 

(alergias e/ou intolerâncias)? 

17. Em caso afirmativo na pergunta anterior, conte como lidou com o assunto e se houve alguma intervenção 

teórica/prática sobre essas questões alimentares em sala de aula. 

18. Como professor de Ciências, você se sente preparado para lidar com conteúdos relacionados a restrições 

alimentares e/ou reações adversas a alimentos (alergias e/ou intolerâncias)? 
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19. Justifique sua resposta na questão anterior.  

20. Você acredita ser necessário tratar de questões alimentares relacionadas a restrições alimentares e/ou 

reações adversas a alimentos (alergias e/ou intolerâncias) no ensino de Ciências? 

21. Justifique sua resposta na questão anterior. 

22. Você teria alguma sugestão de atividades ou ações que poderiam auxiliar na abordagem dessas temáticas 

anteriormente citadas nas aulas de Ciências?  

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

 

 

 

APÊNDICE 2  

 

 Questões presentes no formulário para as professoras que participaram da Oficina Pedagógica. 

1. Você é Intolerante ou Alérgico a alimentos? 

2. Faz restrição de algum alimento por questões de saúde? 

3. Faz restrição de algum alimento por motivos de crença ou convicção pessoal? 

4. Em seu exercício profissional, teve algum contato e/ou conhecimento de alunos que faziam restrição 

alimentar por questões de intolerância, alergia ou convicções pessoais/crença? 

5. Se a resposta anterior for SIM, conte um pouco sobre sua experiência. 

6. Enquanto professor, já havia feito alguma formação sobre os temas restrição e/ou alergias e intolerâncias 

alimentares? 

7. Você tinha interesse em participar de uma formação que abrangesse os temas restrição e/ou alergias e 

intolerâncias alimentares? 

8.Para você, a oferta da Oficina “Alimentação Inclusiva e o Ensino de Ciências: Reflexões para a inclusão 

escolar” na sua escola foi... (Complete com suas percepções enquanto professor (a) e também enquanto 

indivíduo. Fique à vontade para responder!) 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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APÊNDICE 3: 

Slides da Oficina  
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 APÊNDICE 4 

 

Livro de receitas  
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